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RESUMO 

O presente relatório, no âmbito do Mestrado em Ensino da Música – Ramo Formação Musical, 

irá descrever as diferentes etapas do percurso do estágio efetuado no ano letivo de 

2019/2020, realizado na Fundação Conservatório de Música da Maia. A esta experimentação 

de contacto letivo, acrescenta-se uma investigação teórica acerca da relação entre a 

Improvisação e o ensino da Formação Musical. Este relatório encontra-se dividido em três 

capítulos: o primeiro contextualiza o polo de estágio, no que diz respeito à identificação da 

escola, do papel da Formação Musical no Projeto Educativo e a caracterização das turmas. No 

segundo capítulo, é feita uma descrição pormenorizada das práticas letivas, mais 

concretamente, a partir de uma análise dos conteúdos programáticos dos graus atribuídos. 

Seguem reflexões sobre as observações, planificações e práticas de ensino das aulas 

projetadas. Por fim, são tecidas considerações e hipóteses acerca das potencialidades do 

ensino à distância, mercê das condições pandémicas que assolam o mundo em 2020. No 

último capítulo, o projeto de investigação procura encontrar perspetivas, aplicações e 

propósitos da Improvisação na Formação Musical, através de consulta bibliográfica e análise 

qualitativa de inquéritos realizados a professores pertencentes ao corpo docente de duas 

instituições do Ensino Artístico Especializado. A partir do trabalho desenvolvido ao longo do 

ano letivo são construídas considerações finais sobre todo o processo desenrolado. 

 

Palavras-chave: Improvisação; Formação Musical; Criação Espontânea; Prática de Ensino 

Supervisionada. 

 

 

 

 



 

 

ABSTRACT 

This report, within the scope of the master’s degree in Ensino da Música – Ramo Formação 

Musical, will describe the different stages of the internship course carried out in the academic 

year 2019/2020, held at the Fundação Conservatório de Música da Maia. To this 

experimentation of academic contact, we add a theoretical investigation about the 

relationship between Improvisation and the teaching of Formação Musical. This report is 

divided into three chapters: the first contextualizes the internship pole, regarding the 

identification of the school, the role of Formação Musical in the Educational Project and the 

characterization of the classes. In the second chapter, a detailed description of teaching 

practices is made, more specifically, based on an analysis of the syllabus of the chosen 

degrees. Following are reflections on the observations, plans and teaching practices of the 

planned classes. Finally, considerations and hypotheses are made about the potential of 

distance learning, due to the pandemic conditions that plague the world in 2020. In the last 

chapter, the research project seeks to find perspectives, applications and purposes of 

Improvisation in Formação Musical, through bibliographic consultation and qualitative 

analysis of surveys conducted on teachers belonging to the teaching staff of two institutions 

of Specialized Artistic Education. From the work developed throughout the school year, final 

considerations are built on the entire process.  

 

Keywords: Improvisation; Formação Musical; Spontaneous Creation; Supervised Teaching 

Practice. 
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INTRODUÇÃO 

No âmbito do processo de construção deste relatório de estágio – Mestrado em Ensino da 

Música – Ramo Formação Musical, optou-se por uma organização do mesmo em três partes, 

que foram divididas de forma a enumerar os diferentes conteúdos teóricos. No primeiro 

capítulo, é feita uma caracterização extensiva do polo de estágio, visando compreender a sua 

implementação local, institucional, cultural e social. A partir do estudo do Projeto Educativo, 

são feitas considerações acerca das filosofias pedagógicas que sustentam os projetos 

escolares e a integração da disciplina de Formação Musical no contexto pedagógico da 

instituição. De seguida, elaborou-se um desenho físico, dos recursos oferecidos, da integração 

dos discentes nas diferentes propostas de cursos em lecionação e, por fim, da caracterização 

das turmas presentes durante o processo do estágio.  

No segundo capítulo, com o propósito de articular teoricamente os conteúdos programáticos 

e a prática letiva, elaborou-se uma análise detalhada dos programas de Formação Musical em 

vigor, mais concretamente dos graus lecionados, nomeadamente o 1.º e 8.º graus e Classe de 

Conjunto. Na Formação Musical, foram descritos os objetivos, conteúdos, metodologias 

recomendadas, recursos e métodos de avaliação sugeridos pelo programa; na disciplina de 

Coro, selecionaram-se temas e metodologias que pudessem integrar o Projeto da Educativo 

deste Conservatório. As reflexões consequentes abarcaram todo o processo de observação-

planificação-prática letiva, delineando uma consciencialização e amadurecimento da 

aprendizagem do docente face às reações dos discentes, com os devidos feedbacks dos 

professores cooperantes. Por fim, a situação anómala ocorrida durante este ano letivo, devido 

à crise sanitária da COVID-19, levou a uma reformulação do sistema de ensino projetado. São 

explicitadas algumas considerações acerca do ensino à distância que foi implementado como 

resposta ao confinamento obrigatório. Estas incluem pensamentos acerca das limitações 

inerentes à comunicação não fisicamente presencial, de reconceptualizações das próprias 

disciplinas do ensino da Música, de novas metodologias e outros recursos. Encontra-se 

incluído, também, um pequeno levantamento de opiniões dos alunos da disciplina de Coro, 

de forma a que se possa retirar algumas ilações acerca dos efeitos deste ensino no 

desenvolvimento dos alunos. 



12 

 

O último capítulo visa pesquisar, estudar e aprofundar as possibilidades das relações 

pedagógicas passíveis de serem estabelecidas com maior acuidade entre a Improvisação e a 

Formação Musical. A metodologia empregue é baseada na consulta bibliográfica de artigos e 

livros relacionados com a temática da Improvisação, em consonância com uma análise dos 

programas de Formação Musical de duas instituições escolares, acrescentada de entrevistas 

efetuadas a dois professores pertencentes ao corpo docente dessas escolas. Primeiramente, 

começou-se por introduzir possíveis definições do conceito, dada a diversidade cultural que 

faz uso da Improvisação. Foram explanadas várias perspetivas que ajudam a compreender os 

contextos sociomusicais e levantadas algumas das particularidades mais concernentes ao 

tema. A abordagem pedagógica desta prática é enquadrada historicamente, tomando como 

exemplo o domínio da prática instrumental dentro do campo da Improvisação, sendo apenas 

nos finais de século XIX em transição para o século XX que esta se enquadra na aprendizagem 

teórico-prática da Música (desde a iniciação até níveis mais superiores). Com esta consciência, 

é feito o avanço para a área da Formação Musical. São apresentadas duas abordagens 

possíveis à Improvisação, como Estratégia e/ou Objetivo, demonstrando de forma 

exemplificada a partir de manuais pedagógicos de áreas musicais diferentes (jazz e treino 

auditivo) a mais-valia do seu uso em sala de aula, podendo diversificar os processos dinâmicos 

de aprendizagem. Por fim, será feita uma consulta dos programas, já mencionados, de 

Formação Musical à luz destas duas perspetivas da Improvisação. Esta consulta, quando 

cruzada com os questionários efetuados aos dois docentes, acrescentando ainda a 

documentação relativa à consulta bibliográfica, abrirá caminho às reflexões finais. 

O relatório é concluído com considerações acerca de todo o trabalho desenvolvido ao longo 

do ano, como forma de sumariar as aprendizagens obtidas no campo, em contexto e contacto 

direto com alunos e escola, perspetivando um leque de oportunidades reais, que contribuirão 

para a melhoria das minhas atualizações como futuro docente. 
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1. GUIÃO DE OBSERVAÇÃO DA PRÁTICA MUSICAL 

1.1. CARACTERIZAÇÃO DA ESCOLA 

O Conservatório da Maia localiza-se no distrito do Porto, concelho da Maia, inserido na vila de 

Castêlo da Maia, mais concretamente na Rua de João Maia 521, 4475-601. Surge como a única 

instituição público-privada no Concelho – servindo também concelhos limítrofes - na área do 

ensino artístico especializado; a colaboração da escola existe de forma transversal em todos 

os agrupamentos de escolas do Concelho da Maia, para além de outros Concelhos, tais como, 

Matosinhos, Valongo e Vila do Conde. Destacam-se algumas parcerias, enunciadas no Projeto 

Educativo trienal (2018/2021)1 : Câmara Municipal da Maia; Serviço de Educação da Câmara 

Municipal da Maia; Museu de História Etnográfica das terras da Maia; Agrupamento de 

Escolas do Castêlo da Maia; Agrupamento de Escolas da Maia (AEC); Agrupamento de Escolas 

Levante–Maia (AEC); Agrupamento de Escolas de Alfena; Escola de Dança do Conservatório 

Nacional; Instituto Politécnico de Castelo Branco - Escola Superior de Artes Aplicadas; ESMAE; 

ESML; CICCOPN; Centro de Educação e Formação Profissional Integrada; Rottary Clube da 

Maia; NCM – New Concept Musica; Ginasiano Escola de Dança. 

Segundo o Projeto Educativo (Fundação Conservatório de Música da Maia, 2018-2021), a 

instituição foi fundada em 1998, obtendo Autorização Definitiva de Funcionamento em 1999, 

sendo cofinanciada pelo estado ao abrigo do Contrato de Patrocínio.  

No primeiro ano de formação oficial, teve como oferta formativa cursos Básicos e de iniciação 

em regimes Supletivo e Livre. No ano letivo 2003/2004 foi aberta a oferta de regime 

Articulado; em 2005/2006 foi concedido o Paralelismo Pedagógico para o nível de ensino 

Secundário, aberto em regimes Supletivo e Articulado. 

Dispõe das seguintes instalações: 12 salas de aula; 4 salas de aulas teóricas; 6 salas de 

instrumento; 1 sala de Percussão; 1 estúdio de Dança; 1 Secretaria; 2 salas de Direção; 1 sala 

 
1 Documento em anexo 
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de docentes; 1 Sala de alunos/Associação de Pais. Todas as salas têm luz direta, são amplas e 

arejadas, existindo no edifício aquecimento central. 

Os recursos e equipamentos disponíveis são: meios digitais, aparelhagens de som, DVD, 

retroprojetor e televisão. As salas de aula dispõem de um piano e quadro pautado. Existe a 

possibilidade de cada aluno poder requisitar, a título de empréstimo, o seu instrumento de 

aprendizagem de forma gratuita, não só para uso letivo como para o estudo em casa. O 

mesmo acontece com o material de biblioteca e mediateca. 

No plano dos recursos humanos, a escola congrega três funcionários administrativos, dois 

contínuos e um funcionário de limpeza; A área pedagógica é constituída por trinta e dois 

docentes, sendo que dois formam a direção pedagógica. 

A oferta dos cursos da escola é a seguinte: Curso Pré-Escolar (alunos com idade entre os 4 e 5 

anos); Curso de Iniciação (alunos com idade entre os 6 e os 9 anos); Curso Básico e Secundário 

de Música (variante instrumento) em regimes articulado, supletivo e livre; Curso Secundário 

de Música (variante em Formação Musical) em regime supletivo e livre. Os instrumentos 

oferecidos nos vários níveis são os seguintes: Flauta, Oboé, Clarinete, Fagote, Percussão, 

Piano, Saxofone, Trompa, Trompete, Violeta, Violino e Violoncelo. 

O Curso Básico tem por objetivo introduzir os fundamentos da formação musical, no domínio 

de um instrumento, quer em contextos a solo ou em grupo. Este curso é composto por cinco 

graus; cada um com a duração de um ano letivo, e proporciona aos alunos competências 

musicais essenciais. 

O Curso Secundário destina-se a alunos que tenham concluído um curso básico na área da 

música, ou que, não tendo concluído um curso básico na área da música, possuam habilitação 

do 9.º ano de escolaridade ou equivalente e as competências necessárias à admissão no curso. 

Este prevê a aquisição de conteúdos avançados, alargando o leque de formação às Ciências 

Musicais e tem como ponto de partida os pré-requisitos básicos anteriormente adquiridos. 
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Paralelamente ao ensino da música, a oferta do ensino de dança no Conservatório de Música 

da Maia ocorreu a partir do ano letivo 2012/2013. Constitui assim uma preocupação do 

município o alargamento e expansão da oferta artística – nasce o curso livre de Dança, com 2 

classes: preparatório, dos 4 anos aos 6 anos e o Grau I, dos 7 anos 10 anos. 

O Conservatório prevê a dinamização de projetos variados, com vertentes musicais sócio 

inclusivas, envolvendo de forma ativa toda a comunidade educativa: 

• Teatro Musical – Visa desenvolver de forma holística a sensibilidade artística dos 

alunos. 

• Concurso Interno Prémio Manuel Ivo Cruz – Concurso interno da área de 

instrumento e composição. 

• Ensemble de Guitarras – Grupo instrumental. 

• Ensemble Vocal Notas Soltas – Coro composto alunos e ex-alunos, com várias 

menções honrosas em participações diversas. 

• Coro de Pais – Grupo vocal composto pelos Encarregados de Educação dos 

discentes. 

• CLASSBAND – Projeto educativo cujo intuito visa educar musicalmente público não 

pertencente à escola. 

• Jornadas de Formação e Cultura Musical – Atividades de interação lúdico-

pedagógica sobre assuntos relacionados com as disciplinas de Formação Musical, 

História da Música e Análise e Técnicas de Composição. 

• Património VIVO (em parceria com a Câmara Municipal da Maia) – Dinamização de 

espetáculos em património cultural da localidade. 

• Expressões da Música, programa de concertos regulares (em parceria com a 

Câmara Municipal da Maia) – Oferta mensal de espetáculos artísticos e didáticos. 

• INculturarte (em parceria com a Câmara Municipal da Maia) – Projeto de inclusão 

social, com as seguintes atividades: 

o A Música Vai à escola – Destinada à educação musical do pré-escolar. 

o «Orquestra Geração» – Projeto sócio inclusivo destinado aos jovens do ensino 

básico e secundário. Cf. (Boia & Boal-Palheiros, 2016) e (Costa, et al., 2017). 
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o CLASSBAND para Idosos – promoção de um envelhecimento ativo da 

população sénior, através da música. 

• Projetos Férias Musicais – atividades lúdico-pedagógicas decorridas nas instalações 

do Conservatório, abertas à comunidade extraescolar em períodos não letivos. 

• Estágio Orquestra de Sopros – atividades lúdico-pedagógicas de intercâmbio 

cultural no concelho da Maia. 

Segundo o Projeto Educativo trienal, 

As classes de conjunto são disciplinas que estimulam a utilização e aquisição de competências em prol de um trabalho 

musical de equipa, seja ele através da voz ou da utilização de um instrumento musical. Nesta disciplina pretende-se 

desenvolver uma audição e compreensão musical aliada à polifonia ou até mesmo à unidade sonora permitindo ao 

aluno desenvolver capacidades de execução ao nível da fusão tímbrica e da afinação conjunta, entre outras. 

(Fundação Conservatório de Música da Maia, 2018-2021, p. 27) 

O Conservatório oferece as seguintes modalidades de Classe de Conjunto (Fundação 

Conservatório de Música da Maia, 2018-2021):  

• Iniciação - prevê a utilização da voz (coro) bem como a movimentação e utilização 

do corpo ou instrumentos musicais (Orff). Tem por objetivo criar as bases musicais 

necessárias para o prosseguimento do estudo musical, através de metodologias 

essencialmente lúdicas. 

• Orquestra do Curso Básico - Orquestra que reúne os instrumentos de sopro, cordas 

friccionadas e percussão, com o propósito de interpretar repertório associado aos 

níveis básicos. 

• Orquestra – Forma-se a partir do 3.º grau, comportando os instrumentos de sopro, 

cordas friccionadas e percussão. Pretende-se desenvolver estudos ao nível do 

terceiro ciclo e secundário. 

• Coros - Todos os estudantes de música participam nesta disciplina, visando uma 

experiência vocal expressiva e criativa, através do contacto com o repertório da 

música coral e coral sinfónica. Os níveis entrelaçam-se, promovendo dessa forma, 

o trabalho em equipa e a solidariedade entre os diferentes patamares de 

aprendizagem. 
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• Música de Câmara - A prática de música em conjunto é de extrema importância 

para formação de um músico, que tem como objetivo a expressão musical em 

grupo, numa partilha de competências técnico-musicais, que resultam numa 

comunicação e transação de conhecimentos entre eles. 

1.2. A FORMAÇÃO MUSICAL NO CONSERVATÓRIO 

Esta disciplina, neste polo de ensino, está de acordo com a filosofia de que o seu propósito 

consiste sobretudo em desenvolver o gosto pela música, quer como ouvinte ou executante. 

Os manuais que são utilizados nas aulas são um conjunto de exercícios fotocopiados da autoria 

de Nuno Rocha; cada grau tem um livro associado, ainda que o 8.º grau utilize o manual do 

7.º grau, dada a similitude dos exercícios. As várias competências trabalhadas ao longo dos 

graus preveem uma formação holística do estudante, numa aprendizagem equilibrada entre 

as capacidades de memorização, perceção auditiva, escrita e leitura musical, exteriorização 

(lida e/ou improvisada) de frases musicais. A transversalidade da disciplina é evidente, pois 

pretende introduzir e complementar noções das várias ciências musicais (História da Música, 

Análise e Técnicas de Composição, entre outras) e, simultaneamente dotar-se de um caráter 

prático, ao colocar o enfoque no canto, como meio principal de desenvoltura oral musical. Por 

fim, o programa de Formação Musical (em anexo) prevê igualmente o desenvolvimento de 

uma cultura musical (através da audição ou execução) e respetivo espírito crítico, conforme 

os fundamentos apresentados no Projeto Educativo da instituição. 

1.3. CARACTERIZAÇÃO DAS TURMAS 

1.3.1. 1.º GRAU 

A turma é composta por 17 alunos, quase todos com a idade prevista na frequência deste 

grau, pertencentes ao regime articulado. Muito embora uma maioria tenha feito parte das 

turmas de iniciação musical deste conservatório, destacam-se 3 alunos que não o fizeram e o 

caso particular de uma aluna que estuda o 2.º grau de instrumento, mas sem ter frequentado 

aulas de formação musical. Por estas situações, denota-se alguma heterogeneidade no 
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conjunto de discentes, principalmente nas leituras solfejadas e nas entoações. Existe uma 

grande variedade de instrumentistas, a maior parte solistas, havendo, porém, 4 instrumentos 

harmónicos.  

1.3.2. 8.º GRAU 

Esta turma é constituída por apenas 4 alunas, pertencentes ao regime articulado. Todas são 

instrumentistas solistas e pertencem à faixa etária expectável, com a exceção de uma 

discente, que, apesar de ingressar no 7.º grau, assistiu, durante o ano letivo completo, a estas 

aulas e, esporadicamente, a sessões individuais de explicações. Todas, no entanto, 

demonstraram homogeneidade nas aptidões e dificuldades, partilhando várias vezes o 

mesmo tipo de dúvidas teóricas e entraves na execução prática dos exercícios.  

1.3.3. CLASSE DE CONJUNTO (CORO) 

Esta classe de conjunto é formada por 27 alunos, do 1.º (já descrita), 4.º e 5.º graus. Os alunos 

mais velhos provaram ser modelos para os colegas mais novos, assumindo os papéis de chefes 

de naipe formalmente (na organização de ensaios de naipe, por exemplo) e informalmente 

pelas capacidades de canto, que guiaram as vozes mais jovens. No entanto, os poucos rapazes 

das três turmas possuem vozes ainda não amadurecidas, tornando o naipe dos baixos escasso. 

Esta situação tímbrica desequilibrada sujeitou uma adequação do repertório escolhido – 

foram selecionadas peças com 2, 3 e mais raramente, 4 vozes.  
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2. PRÁTICA DE ENSINO SUPERVISIONADA 

2.1. ANÁLISE DOS PROGRAMAS 

O programa de Formação Musical do Conservatório da Maia (em anexo) está divido em 7 

capítulos – Objetivos e Competências; Conteúdos (1.º – 8.º graus); Atividades; Avaliação; 

Material Pedagógico (bibliografia adequada aos níveis e graus de ensino); Planificação Anual 

e Trimestral (1.º – 8.º graus); Repertório.  

2.1.1. FORMAÇÃO MUSICAL 1.º GRAU 

Neste grau, os objetivos específicos a desenvolver são: Ritmo – marcar com precisão o sentido 

de pulsação, conhecer células rítmicas, compreender a constituição dos compassos; Melodia 

– reconhecer as escalas, arpejos e intervalos, articulando a altura do som com harmonia e 

ritmo; Harmonia – compreensão, reconhecimento de graus harmónicos e respetiva relação 

com os graus melódicos.  

Os conteúdos dividem-se em: Ritmo – indicação de células rítmicas em divisão binária e 

ternária; Compassos – binários, ternários, quaternários simples e binários compostos; 

Intervalos – reconhecimento auditivo de 2.ªM, 3.ªM, 5.ªP e 8.ªP; Melodia – frases melódicas 

com intervalos até à 3.ªM; Tonalidades – Dó M, Fá M, Sol M e Lá m natural; Acordes – Maiores 

e menores; Harmonia – sensibilização para os graus tonais I, IV e V de tonalidades maiores e 

menores; Claves – sol e de fá, independentes ou em pauta dupla; Improvisação – rítmica livre 

e com sentido de frase, entoada sem nome de notas a partir de uma sequência harmónica ou 

em resposta a frase inconclusiva; Escalas – todas as escalas maiores. 

As metodologias aconselhadas pelo programa não são de caráter impositivo, providenciando 

um leque sugestivo de atividades, que se dividem em orais – leitura rítmica a uma voz à 

primeira vista, leitura solfejada não entoada à primeira vista, leitura entoada à primeira vista, 

improvisação, entoação de excerto memorizado realizado na aula ou estudado em casa, 

leitura de exercício trabalhado na aula – e escritas – ditados rítmicos a uma voz tocados sobre 
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uma nota, ditado de intervalos, ditados de sons, ditados melódicos a uma voz, ditado de 

acordes, classificação visual de intervalos, construção/ identificação de escalas. 

No capítulo da avaliação encontram-se presentes exemplos de matrizes de estruturação e 

elaboração, com cotação, de testes orais e escritos. 

Teste Escrito Teste Oral 

 
Ditado rítmico simples – 2,8 valores (7x0,4) 

Ditado rítmico composto – 2,8 valores 
(7x0,4) 

Ditado de intervalos – 1,5 valores (5x0,3) 

Ditado de sons – 3 valores (10x0.3) 

Ditado melódico – 3 valores (notas) + 0,4 
valor (ritmo) 

Ditado de acordes – 1,5 valores (5x0,3) 

Classificação/Construção de acordes – 1 
valor (5x0,2) 

Identificação/Construção de escalas – 2 
valores (4x0,5) 

 
Leitura rítmica com divisão do tempo binária 
– 4 valores  

Leitura rítmica com divisão do tempo 
ternária – 4 valores 

Leitura melódica em Dó Maior (grau-
conjunto e arpejo) – 5 valores 

Solfejo – 5 valores 

Improvisação ou leitura/memorização da 
aula – 2 valores 

Tabela 1 - Exemplos de Matrizes dos testes escritos e orais do 1.º Grau de Formação Musical 

Relativamente às Planificações Trimestrais, aponte-se que no 3.º Período de cada grau (1.º 

inclusive), é feita uma revisão de consolidação da matéria dada. 

A escolha de Repertório não é determinada pelo programa, sendo que os docentes têm a 

liberdade de selecionar itens musicais para as suas aulas, dentro do Projeto Educativo da 

escola e de acordo os seguintes parâmetros: contribuam para a cultura musical dos alunos; 



21 

 

permita uma assimilação dos conteúdos previstos; englobe vários períodos da história da 

Música, se possível, com estilos para além da música erudita. 

2.1.2. FORMAÇÃO MUSICAL 8.º GRAU 

Neste grau, os objetivos específicos a desenvolver são iguais aos do 1.º grau, acrescidos da 

competência da Análise e Educação Musical – reconhecimento de instrumentação, períodos 

de História e respetivas obras ilustrativas, formas musicais; desenvolvimento de sentido 

crítico; conhecimento de posturas e atitudes aceitáveis no músico e no público. 

Os conteúdos dividem-se em: Ritmo – alternância de compassos e todas as células rítmicas 

aprendidas em anos anteriores; Compassos – todos os compassos regulares e irregulares; 

Intervalos – todos os intervalos melódicos e harmónicos; Melodia – tudo previsto em anos 

anteriores; Tonalidades – com todas as alterações; Acordes – tudo o previsto em anos 

anteriores mais os acordes de nona maior e menor em estado fundamental e o acorde de 

sétima da dominante nas várias inversões; Harmonia – ditados de corais de Bach a 4 vozes, 

funções harmónicas em modo maior ou menor para todos os graus harmónicos; Claves – tudo 

o previsto em anos anteriores; Improvisação – tudo o previsto em anos anteriores; Escalas – 

tudo o previsto em anos anteriores. 

As metodologias aconselhadas pelo programa não são de caráter impositivo, providenciando 

um leque sugestivo de atividades, que se dividem em orais – leitura rítmica a uma ou a duas 

vozes à primeira vista, leitura solfejada não entoada à primeira vista, leitura entoada à 

primeira vista, improvisação, entoação de excerto memorizado realizado na aula ou estudado 

em casa, leitura de exercício trabalhado na aula – e escritas – ditados rítmicos tocados sobre 

uma nota (ditados a uma voz) ou duas notas à distância de três oitavas (ditados a duas vozes); 

ditado de intervalos (harmónicos ou melódicos); ditados de sons (tonal ou atonal); ditados 

melódicos a uma ou duas vozes; ditado de acordes; ditado de escalas; classificação visual de 

intervalos; construção/identificação visual de acordes; construção/ identificação de escalas; 
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No capítulo da avaliação encontram-se presentes exemplos de matrizes de estruturação e 

elaboração, com cotação, de testes orais e escritos. 

Teste Escrito Teste Oral 

 
Ditado rítmico simples – 3,5 valores 
(8x0,438) 

Ditado rítmico composto – 2,8 valores 
(16x0,219) 

Ditado de intervalos – 1,5 valores (5x0,3) 

Ditado de sons – 2 valores (10x0.3) 

Ditado melódico 1 – 3 valores (notas) + 0,5 
valor (ritmo) 

Ditado melódico 2 - 3 valores (notas) + 0,5 
valor (ritmo) 

Ditado de acordes – 1,5 valores (5x0,3) 

Identificação de escalas – 1 valor 

 
Leitura rítmica a 1 voz com mudança de 
compasso (4 valores) 

Leitura rítmica a 2 vozes (4 valores) 

Leitura melódica em tonalidade Maior, 
menor ou modal (5 valores) 

Leitura melódica atonal (5 valores) 

Solfejo (5 valores) 

Improvisação ou leitura/memorização da 
aula (2 valores) 

Tabela 2 - Exemplos de Matrizes dos testes escritos e orais do 8.º Grau de Formação Musical 

Relativamente às Planificações Trimestrais, aponte-se que no 8.º grau, o 2.º e 3.º Períodos 

serão ocupados por revisões de consolidação da matéria dada. 

A escolha de Repertório não é determinada pelo programa, sendo que os docentes têm a 

liberdade de selecionar itens musicais para as suas aulas, dentro do Projeto Educativo da 

escola e de acordo os seguintes parâmetros: contribuam para a cultura musical dos alunos; 

permita uma assimilação dos conteúdos previstos; englobe vários períodos da história da 

Música, se possível, com estilos para além da música erudita. 
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2.1.3. CLASSE DE CONJUNTO (CORO) 

Esta disciplina procura reunir vários alunos da escola projetando na transversalidade a 

atribuição de atividades artísticas a projetos que envolvem solidariamente a comunidade 

escolar. Por esta razão, saliente-se a importância desta disciplina na consecução do Projeto 

Educativo do Conservatório. 

Neste ano letivo, estavam previstos dois espetáculos em público: o Concerto de Natal e a festa 

de final de ano letivo. O primeiro decorreu na Igreja da Nossa Senhora da Natividade, 

Pedrouços e o segundo não aconteceu devido à interrupção de aulas presenciais mercê da 

pandemia da COVID-19.  

O espetáculo de Natal previa a apresentação de três peças musicais, “Pues que ya nunca nos 

veis” (Juan del Encina), “Natal Africano” (tradicional) e “Jingle Bells” (James Pierpont). O 

vilancico é uma pequena peça a quatro vozes, que, devido às origens festivas se adequou 

perfeitamente ao espetáculo. As duas músicas seguintes, mais conhecidas pelo público em 

geral, foram sujeitas a um novo arranjo, feito pelos alunos com o auxílio dos docentes, em que 

diversos instrumentos percussivos não convencionais serviram de base para uma crescente 

cacofonia que culminou no canto natalício. 

Após o fecho da escola devido ao confinamento sanitário obrigatório, houve necessidade de 

alterar a planificação do segundo evento. Esta, incluía ideias debatidas entre os docentes de 

Classe de Conjunto, que previam a participação de várias artes, incluindo a Dança, o Teatro e 

até as Artes Plásticas desenvolvidas nas escolas de ensino regular dos alunos que frequentam 

o Conservatório.  

O coro da Classe de Conjunto passou a ser acompanhado à distância, havendo, uma 

reformulação dos recursos musicais – em vez de uma peça polifónica foram trabalhadas em 

pequenos grupos e individualmente várias peças reconhecidas pelas interpretações na 

Broadway. A apresentação final consistiu na montagem dos áudios e vídeos gravados pelos 
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próprios discentes a cantarem os respetivos temas (com acompanhamento harmónico 

gravado). 
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2.2. REFLEXÃO SOBRE AS OBSERVAÇÕES 

As observações de aula são o início do processo da prática de ensino supervisionada (Vieira, 

et al., 2013). Podem-se considerar “como um processo de interacção profissional, de carácter 

essencialmente formativo, centrado no desenvolvimento individual e colectivo dos 

professores e na melhoria da qualidade do ensino e das aprendizagens” (Reis, 2011, p. 11). O 

seu propósito consiste na preparação do professor-estagiário para o trabalho letivo a 

desenvolver, registando informações sobre possíveis abordagens ao ensino, à turma e ao 

contexto (Alarcão & Tavares, 2003). As observações efetuadas foram naturalistas, no sentido 

em que, de forma sistematizada, observei, em contexto real, práticas letivas de forma 

distanciada (Estrela, 1994).  

Dias (2009) afirma que: 

A observação é um processo fundamental que não tem um fim em si mesmo, mas que é subordinado ao serviço dos 

sujeitos e dos seus processos complexos de atribuir inteligibilidade ao real, fornecendo os dados empíricos necessários 

a posteriores análises críticas. (p.175) 

Estas análises críticas que menciona foram muitas vezes partilhadas e discutidas com o 

professor cooperante, de forma a problematizar situações de prática letiva, com vista a 

desenvolver as minhas opções pedagógicas (Gonçalves, 2006). Estas problematizações são 

igualmente referidas por Estrela (2006): 

Só através de uma prática pedagógica de carácter científico se tornará possível ultrapassar o empirismo e fazer 

inflectir definitivamente a atitude tradicional que reduz a Pedagogia a uma arte. O professor, para poder intervir no 

real de modo fundamentado, terá de saber observar e problematizar (…) a teoria é sujeita à prova da realidade e 

resulta desta como modelo explicativo dos fenómenos e das suas relações. (p.26) 

 

Dado o meu percurso educativo musical, estas observações permitiram-me estar em contacto, 

pela primeira vez, com um típico ambiente de sala de aula de Formação Musical do Ensino 

Artístico Especializado. Apercebi-me que caso não tivesse havido observações prévias, sofreria 

um choque na experienciação da realidade da prática letiva. Foram por isso, uma parte 
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indispensável no meu percurso formativo enquanto docente (Machado, Alves, & Gonçalves, 

2011). Destaco uma observação minha (em anexo) feita numa aula de Classe de Conjunto a 8 

de janeiro de 2020:  

A metodologia da professora destaca-se por ser extremamente metódica e dinâmica. O que mais me impressionou foi 

a gestão da energia dos alunos, estabelecendo um equilíbrio entre a motivação aguerrida e a disciplina de coro. Penso 

que a estratégia de aprendizagem com recurso à imitação tenha sido o fator preponderante. Faço desta aula um 

exemplo de um objetivo a atingir nas minhas aulas futuras. Após o final de aula, questionei a docente relativamente 

às várias estratégias empregues, a fim de conseguir percecionar o porquê de algumas ações em contexto de aula. 

Compreendi que, segundo a sua prática, esta rege-se por delinear os objetivos por detrás de cada metodologia, isto 

é, as estratégias pedagógicas, quer sejam reprodutoras ou inovadoras têm sempre em vista o cumprimento integral 

dos objetivos programáticos. 

As observações que se seguem, mais pormenorizadas e específicas às disciplinas e aos graus, 

focaram-se sobretudo na postura do professor cooperante, na gestão de tempo de aula, nas 

metodologias empregues e no cumprimento do programa estabelecido (Postic & Ketel, 1988). 

Foram uma experiência formativa, crítica e analítica, que cumpriram os propósitos que os 

autores supracitados mencionaram.  

2.2.1. FORMAÇÃO MUSICAL 1.º GRAU 

A minha atenção centrou-se desde logo na postura do professor face à tarefa de cativar, 

ensinar e disciplinar um grupo considerável de alunos (cerca de 17). A sala de aula está 

disposta em filas de 4 mesas e tomei nota de como esta ordenação física era um fator 

determinante na escolha de metodologias empregues pelo professor. A pouca idade dos 

discentes revelava uma inquietude que desafiava a liderança da aula, obrigando a uma escolha 

criteriosa das metodologias mais indicadas destinadas aos conteúdos a serem desenvolvidos.  

Por norma, o docente explicava os novos conteúdos com recurso ao piano e ao quadro, sendo 

a prática subsequente aplicada em exercícios individuais ou em pequenos grupos. Nos 

primeiros 45 minutos, no bloco de leituras precedente à aula de Formação Musical, era 

habitual a resolução das tarefas de casa, entendidas pelo professor como a componente 

imprescindível do processo ensino-aprendizagem do aluno. Esta atitude pedagógica permitia-
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lhe aferir da qualidade e regularidade não só do tempo de estudo como também do nível de 

atenção de aula. 

O resultado das estratégias selecionadas pelo professor, particularmente os exercícios em 

grupo, conduzia a momentos de aula em que os alunos mais se dispersavam. Para colmatar 

esta consequência, os tempos de preparação de leitura eram reduzidos com vista a pressionar 

uma maior responsabilidade e atenção na prestação individualizada e oral em grande grupo. 

Após um breve intervalo, a aula recomeçava para um período mais alargado de 90 minutos. 

Era nesta segunda parte da aula que as explicações teóricas dos novos conteúdos eram 

fornecidas e – gerindo o tempo mediante os objetivos do resto da aula – postas em prática, 

com algumas leituras, perguntas ou idas individuais ao quadro. Quando não introduzidos 

novos materiais, a consolidação do já aprendido passava maioritariamente, pela prática de 

ditados, entoações e improvisações. Todas as audições musicais foram executadas ao piano 

pelo professor. 

2.2.2. FORMAÇÃO MUSICAL 8.º GRAU 

Esta turma composta por apenas 4 alunas apresenta uma dinâmica diferente relativamente à 

do 1.º grau. O menor número de alunos não obrigou a que o professor tivesse de imprimir um 

ritmo acelerado de forma a controlar possíveis distrações. Notei, no entanto, que a pratica 

letiva não se transformou num tipo de ensino individualizado, mantendo a conduta coletiva 

de explicação e prática de exercícios. 

A nível de conteúdos, estes são mais exigentes e diversificados, dividindo a aula em três 

secções, sendo as seguintes atividades as mais frequentes: leituras entoadas atonais e 

solfejadas; ditados melódicos e harmónicos; análise musical de corais. Por vezes, aquando da 

audição para propósitos de ditados ou análise, foram escutadas peças gravadas, não havendo 

uma dependência total do piano. 
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2.2.3. CLASSE DE CONJUNTO (CORO) 

Nestas aulas, tal como nas do 1.º grau, primei por observar as dinâmicas de aula num nível de 

ensino ao qual nunca pertenci. As posturas, metodologias, organização e o dinamismo da 

docente foram imprescindíveis para aprender as competências inerentes a este tipo de ensino 

coletivo. Foram várias as vezes que procurei prestar atenção ao detalhe da forma como as 

explicações teórico-práticas eram introduzidas, como era feita a gestão de um grupo grande 

de alunos (cerca de 27) e sobretudo como a docente alterava as suas estratégias consoante 

as necessidades dos alunos.  

As primeiras aulas à distância, a lecionação coube à professora cooperante. Nesse período, foi 

necessário da minha parte aperceber-me das adaptações feitas de modo a redimensionar com 

sucesso a minha interação com a turma e o cumprimento das peças a serem estudadas.  
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2.3. REFLEXÃO SOBRE AS PLANIFICAÇÕES 

A planificação é uma ferramenta indispensável ao professor, dado que contribui para a 

construção de uma aula coerente, procurando antecipar toda a ação educativa que ocorre 

durante uma aula (Vieira, 1993). Pode ser entendida como “a atividade que consiste em 

definir e sequenciar os objetivos do nosso ensino e da aprendizagem dos nossos alunos, 

determinar processos para avaliar se eles foram conseguidos, prever algumas estratégias de 

ensino/aprendizagem e selecionar materiais auxiliares” (Alarcão & Tavares, 2003, pp. 158-

159). A sua natureza assemelha-se a um guião, visto orientar de forma flexível todas as 

componentes necessárias à didática de uma aula – organização de conteúdos, escolha de 

metodologias apropriadas, gestão do tempo, adaptação face ao imprevisto (Arends, 2008). 

A elaboração das minhas planificações focou-se na escolha cuidada dos conteúdos, evitando 

abordar assuntos musicais não previstos no programa. Os objetivos foram pensados a longo 

prazo, existindo uma distribuição estratégica do tipo de exercícios e explicações ao longo de 

várias aulas (Goméz, Ruiz, & Angulo Rasco, 1999). Quer nas aulas de Formação Musical, quer 

nas de Classe de Conjunto o aspeto mais preponderante da realização e cumprimento da 

planificação foi o da gestão de tempo – permitiu dosear-me quanto à informação teórica a 

enunciar e ao número de exercícios a concretizar. Apresento como exemplo um excerto (o 

desenvolvimento da aula) de uma planificação de aula de Formação Musical (em anexo), 

lecionada ao 1.º grau, no dia 4 de março de 2020: 

Leituras de ritmos simples (exercícios 4 e 5, página 6) e compostos (exercícios 6 e 9, página 17). Será utilizada uma 

estratégia inicial de leitura em filas separadas, de forma a melhor identificar e resolver possíveis dificuldades 

encontradas – aproximadamente 20 minutos 

Solfejo em pauta dupla (exercícios 4 e 6, página 32-C). Inicialmente a turma lerá em conjunto; numa fase posterior 

alguns alunos terão a oportunidade de ler individualmente – não só os que demonstram mais facilidade de leitura, 

como aqueles que precisam de mais apoio – aproximadamente 15 minutos. 

Leitura entoada (exercício 5, página 42). Como preparação para o exercício, os alunos trabalharão uma tonalidade: 

entoação da escala de Dó maior, harpejos dos graus harmónicos (I IV V) e entoação de graus conjuntos – 

aproximadamente 15 minutos 
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Caso os discentes demonstrem facilidades em determinados exercícios, tal poderá permitir que se avance para as 

próximas atividades, de forma a colmatar outras dificuldades. 

2.3.1. FORMAÇÃO MUSICAL 1.º GRAU 

As planificações das aulas presenciais previram sempre o cumprimento inequívoco do 

programa, tendo sido avisado pelo professor cooperante da consecução do mesmo. Muito 

embora tenham sido poucas as planificações efetivamente lecionadas no polo de estágio, o 

desenho das mesmas permitiu-me preparar as aulas, formulando uma perspetiva geral das 

competências a desenvolver, as estratégias a serem empregues e a minutagem para cada uma 

das atividades, sendo esta última uma consideração relativa e não pormenorizada ao minuto. 

A preparação teórica das aulas contemplou sempre momentos moldáveis à experiência dos 

alunos, fosse pelas facilidades demonstradas nalgum tipo de exercício, que resultariam num 

avanço para outros conteúdos, fosse pelas dificuldades pontuais de alguns discentes. Nestes 

casos, o previsto terá sido a proposta de tarefas coletivas e/ou de preparação de exercícios, 

podendo desta forma individualizar a explicação aos alunos com mais dificuldades. 

As planificações de aulas à distância colmataram algumas das dificuldades apresentadas na 

preparação letiva presencial, sendo que, de acordo com o trabalho proposto (ficha semanal 

de exercícios), foi possível abarcar todos os objetivos previstos pelo programa – tais como os 

vários tipos de ditados, as leituras entoadas e solfejadas, a identificação de acordes e 

intervalos, pontualmente preparando exercícios sobre conteúdos abordados recentemente 

(pré-confinamento), como por exemplo, a construção de escalas.  

 

2.3.2. FORMAÇÃO MUSICAL 8.º GRAU 

Após as primeiras aulas, resultantes numa melhor perceção da realidade do Ensino Artístico, 

a minha maior preocupação foi cumprir o programa escrupulosamente, evitando a 

planificação demasiado generalista (por exemplo, uma aula para responder a dúvidas) ou 

direcionada para conteúdos que não os previstos nas provas finais de ano. Os recursos 
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musicais foram igualmente um desafio a ultrapassar, devido à minha escolha de evitar usar o 

piano da sala, de forma a enriquecer a cultura musical e a perceção tímbrica das alunas. Para 

tal, muni-me de várias peças gravadas que contemplassem os conteúdos deste nível.  

A gestão de tempo foi igualmente ponderada, no sentido de equilibrar a gestão dos conteúdos 

e as dificuldades passíveis de serem mostradas pelos alunos, de modo a que cada aula pudesse 

abordar os objetivos do programa. 

 

 

2.3.3. CLASSE DE CONJUNTO (CORO) 

As planificações de classe de conjunto foram sempre delineadas com muito pormenor, não só 

a conselho da professora cooperante, como pela necessidade de planear as minúcias das 

estratégias, devido não só ao facto do grande número de alunos participantes, como também 

das características destes alunos. Poucos eram os que detinham autonomia de leitura e as 

metodologias consequentes direcionaram-se para uma aprendizagem direta e oral. Tal 

implicava a urgência de focar os alunos nas propostas das tarefas, de forma a que não 

perdessem os níveis de dinamismo regulado.  

As aulas online exacerbaram todas as preocupações por mim sentidas. Sabendo a necessidade 

de reformular o paradigma de classe de Conjunto, numa situação pedagógica à distância, as 

últimas planificações do ano tornaram-se um verdadeiro desafio em todos os sentidos: foi 

preciso flexibilizar as estratégias até então usadas para um ensino quase individual a um grupo 

de alunos (5/6) no mesmo período de tempo. 
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2.4. REFLEXÃO SOBRE A PRÁTICA DE ENSINO 

A prática de ensino supervisionada tem por objetivo implementar de forma prática os 

conhecimentos e competências obtidas na formação teórica prévia, salientar dificuldades 

sentidas em sala de aula, criar e desenvolver a identidade enquanto docente e aprender com 

a própria prática (Caires & Almeida, 2003). 

O “estágio deverá ser um momento em que os estagiários actuem e se envolvam activamente 

no processo de desenvolvimento” (Amaral, Moreira, & Ribeiro, 1996, p. 108). Esta afirmação 

sumaria a minha experiência enquanto professor estagiário. Foram vários os desafios em 

conseguir conectar a carga pedagógico-didática e aproximá-la da realidade no polo de estágio 

(Vieira, 1993). As observações e o desenho das planificações realizadas permitiram suavizar a 

entrada no mundo ativo da docência sendo que as reflexões sobre a minha prática do ensino 

são também uma ferramenta autoavaliativa e evolutiva no meu percurso enquanto professor 

de Formação Musical e Classe de Conjunto (Altet, 2000). 

2.4.1. FORMAÇÃO MUSICAL 1.º GRAU 

O número de aulas previsto para a lecionação desta turma foi o mais afetado pelo período 

confinamento devido à pandemia provocada pela COVID-19. Contudo, quando estas tomaram 

lugar foi notória a necessidade de regular a postura e os comportamentos, através de 

estratégias adequadas e de tal modo dinâmicas que os mantivessem atentos à teoria e, 

sobretudo à prática, de modo a incutir-lhes o gosto pela aprendizagem.  

Procurei igualmente seguir as indicações do professor cooperante, nomeadamente na 

sensibilização dos alunos para um trabalho regular em casa, podendo assim haver uma 

evolução equilibrada a nível de todos os discentes. 
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2.4.2. FORMAÇÃO MUSICAL 8.º GRAU 

Nestas aulas com uma turma muito pequena, rapidamente me apercebi da dificuldade da 

gestão de tempo. Várias foram as situações em que me encontrava a explanar, a 

contextualizar e a fornecer uma perspetiva holística de dúvidas particulares de alunas, 

levando a que não houvesse o devido rigor no cumprimento da minutagem da planificação, 

pondo em causa os objetivos programáticos. 

A nível das estratégias, não só houve necessidade de colmatar a apatia por vezes demonstrada 

pelas discentes, como igualmente de me certificar de que efetivamente haviam aprendido o 

que acabara de lecionar. Na primeira situação, procurei não me dispersar em explicações 

teóricas demasiado extensas, optando por uma prática mista entre teoria e aplicação prática 

da mesma; na segunda, remodelei a minha metodologia de forma a incluir perguntas e 

práticas que as testassem no momento, evitando que consolidassem de forma errónea ao 

completarem as tarefas de casa. 

2.4.3. CLASSE DE CONJUNTO (CORO) 

Durante estas aulas de conjunto, não existe nenhum momento em que o professor não seja o 

foco de toda a aula. Enquanto que numa aula de Formação Musical, as atenções prendem-se 

várias vezes nas prestações individuais ou coletivas dos discentes, em coro, mesmo quando o 

grupo canta, é exigido ao professor a capacidade de, não só manter a atenção e entusiasmo 

de todos, como de detetar possíveis insuficiências no meio do grupo. A indisciplina deve ser 

gerida de forma muito ponderada, de modo a conseguir reter o foco da aprendizagem sem 

cair em perda de controlo da turma, nem exigências severas, que poderão ter como 

consequência a desmotivação dos alunos, empobrecendo a produção musical coletiva.  

As sessões que se realizaram à distância, tiveram como ponto em comum a urgência de me 

focar na prestação de cada um dos alunos. Para tal, a minha ação letiva incumbiu-se de ser 

assertiva e incisiva – as explicações eram rápidas e inequívocas, dificilmente recorrendo à 

metáfora, de modo a que a teoria rapidamente desse lugar à prática. Não ignorando as 
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dificuldades técnicas, as minhas estratégias tiveram de garantir que todos os elementos dos 

vários grupos pudessem aprender, consolidar e demonstrar os temas em apenas 15 minutos. 
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2.5. ENSINO À DISTÂNCIA (E@D) 

Na situação pandémica que temos vivido, o uso das tecnologias tem sido forçosamente levado 

a debate. Nóvoa (2009), afirma que do “(…) ponto de vista tecnológico, os espantosos 

desenvolvimentos da internet (inter-rede) convidam-nos a não excluir, à partida, quaisquer 

desenvolvimentos futuros” (p.9). No entanto, este tipo de aprendizagem não é uma inovação; 

considere-se os cursos por correspondência, os da Universidade Aberta e a telescola. Esta 

situação sanitária tornou-se num desafio a vários níveis e para todos os envolvidos.  

No caso concreto da Classe de Conjunto, o próprio nome sugere um paradoxo ao mencionar 

ensino à distância para um coletivo. As dificuldades técnicas de conexões de rede (latência 

nas transmissões de sinal) impossibilitam que todos os participantes sejam unos no tempo. 

Muito embora seja possível fazer gravações com metrónomos (audíveis por headphones, in-

ears…), tal não se presta ao espírito dinâmico e inconstante de um desenrolar de uma aula. 

Porventura, apenas um projeto musical que resulte de uma soma de gravações sobrepostas, 

pode ter um resultado musical com base em trabalho de grupo com sucesso. 

O trabalho coral reformulou-se em pequenas peças para serem estudadas, ensaiadas e, por 

fim, gravadas individualmente (5/6 alunos por peça). O projeto do 3.º período culminou numa 

mescla das gravações dos alunos, contornando desta forma o distanciamento social imposto 

pelo governo, e evitando o afastamento da prática de canto e da motivação para a 

aprendizagem. 

Por isso, a reformulação dos projetos de Classe de Conjunto para este tipo de trabalho digital 

foi a melhor opção tendo em conta as circunstâncias. No entanto, o processo de ensino, 

também ele à distância tem de considerar que existirão sempre dessincronizações na 

transmissão de informação, obrigando a uma renovação de metodologias. As estratégias 

aplicadas devem primar numa interação de pergunta-resposta, evitando os constrangimentos 

de uma impossibilidade comunicativa tecnológica. Esta alteração do trabalho dos docentes 

implica uma exigência nos alunos. Estes terão a obrigação de desenvolver maior 

responsabilidade oriunda do aumento de trabalho individual e mais autónomo, evoluindo na 
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capacidade de serem assertivos aquando do ato comunicativo. A acessibilidade do contacto 

(“permanente” através de e-mails ou sessões síncronas2) com o docente e a ausência da 

partilha do espaço físico arrasta consigo um dever de saber comunicar eficaz.  

Foi decidido realizar um levantamento das opiniões dos alunos de Coro acerca deste trabalho 

desenvolvido à distância. Estas foram recolhidas em sessões síncronas sob a forma de notas 

de campo. Dos dados recolhidos, ordenei-os em dois grupos, o das opiniões positivas e o das 

negativas. 

 

Figura 1 - Ilustração de dados – I 

 
2 Comunicações simultâneas entre professor e aluno. Sessões assíncronas implicam uma comunicação não coincidente, em que existem 

tarefas a serem atribuídas, executadas e avaliadas em momentos distintos. 
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Sente-se exposto/a

Falta o contacto/presença física dos colegas

No estudo a solo, não existe apoio dos pares/naipes

Tempos Curtos de aula

Evolução musical mais lenta

Menor Concentração nas aulas

Dificuldades Técnicas no Ensino à Distância

Número de alunos

Pontos Negativos
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Figura 2 - Ilustração de dados – II 

Com os quadros apresentados, é possível constatar algumas ideias acerca desta problemática 

através da visão dos alunos. As opiniões mais desfavoráveis destacam a falta de contacto 

presencial com os amigos, os tempos reduzidos das aulas e a exposição perante os pares. É 

interessante notar que poucos manifestam as dificuldades técnicas de comunicação à 

distância preferindo salientar a prática musical em conjunto como sendo o fator mais em falta 

na aprendizagem. 

As opiniões mais favoráveis dos moldes deste ensino são mais consensuais; acusam 

responsabilidade na consecução deste tipo de ensino, que por sua vez, levou a uma melhoria 

individual no desenvolvimento da técnica vocal. Igualmente valorizado foi a habituação à 

exposição perante os colegas, o professor e a realização da gravação final do projeto. 

Esta reformulação do projeto do Coro face às circunstâncias impeditivas, trouxe alterações 

inesperadas, nem todas negativas, sendo possível repensar noutro tipo de abordagens para 

projetos futuros. 

Relativamente à Formação Musical, com o surgimento da pandemia, as aulas da turma do 1.º 

grau moldaram-se ao ensino à distância. A partir do software EarMaster, turmas online com 

exercícios e dados guardados em cloud system, foi possível continuar a atribuição de 

exercícios à imagem do que se previa vir a realizar numa situação escolar normal. Competia 
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Desenvoltura de exposição (Perda de Vergonha)

Não existem problemas disciplinares

Evolução Individual (técnica)

Maior trabalho autónomo em casa
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ao professor fazer o upload de exercícios para a classe e, até a uma data limite definida, os 

alunos deviam realizar o proposto, servindo-se das tecnologias como forma de transmissão 

de dados. O programa incluía igualmente um sistema de análise de dados, com estatísticas e 

gráficos coloridos, facilitando a apreciação da componente sumativa da avaliação. 

Relativamente a esta situação, muito embora seja difícil apelidar a experiência do uso da 

plataforma EarMaster de um sucesso completo, acredito que existam algumas ilações a serem 

retiradas. Julgo que muitos alunos sentiram a falta da rotina presencial e descuraram o 

trabalho contínuo semanal, conforme se verifica nas últimas planificações do ano. Durante as 

semanas finais do ano letivo, o professor cooperante viu-se na necessidade de convocar uma 

sessão síncrona com a turma, não só para explicar a nova forma de realizar a prova oral, como 

também de questionar o porquê de algumas ausências repetidas nas tarefas de consolidação 

dos conteúdos.  

No entanto, considero que existe uma oportunidade de mudança das futuras aulas presenciais 

de Formação Musical. O uso excessivo de ferramentas tecnológicas poderá levar a uma inação 

dos alunos, estes sobrecarregados com exercícios formulaicos cujo objetivo será 

predominantemente direcionado para a preparação das provas finais; “[h]oje, é necessário 

mobilizar, com o mesmo vigor, novas energias na criação de ambientes educativos inovadores, 

de espaços de aprendizagem que estejam à altura dos desafios da contemporaneidade” 

(Nóvoa, 2009, p. 13). 

Parece-me assim, ser possível propor o uso moderado das tecnologias que complemente as 

aulas presenciais, estas agora mais libertas dos tipos de exercícios que podem ser realizados 

à distância. As aulas presenciais ganham mais algum espaço para explorar alguns domínios 

mais sensoriais, tais como a análise auditiva, a improvisação, a sensibilidade estética, uma 

contextualização histórica mais aprofundada, o tratamento auditivo de outros elementos do 

som para além da altura e duração, uma maior transversalidade com outras disciplinas, por 

exemplo, História ou Análise e Técnicas de Composição. Estas partilham o domínio do saber 

ouvir e a Formação Musical pode contribuir para uma formação mais completa e holística no 

desenvolvimento artístico dos alunos. 
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3. PROJETO DE INVESTIGAÇÃO 

3.1. INTRODUÇÃO 

O presente trabalho irá debruçar-se sobre a questão de qual o lugar da Improvisação na 

disciplina de Formação Musical. Para tal, a metodologia utilizada será de consulta de 

bibliografia científica e documental, aliada a entrevistas realizadas a professores das áreas de 

Formação Musical e do Jazz acerca do trabalho que desenvolvem na sala de aula.  Inicialmente 

será discutida a conceitualidade do termo, apresentando diferentes perspetivas etimológicas, 

de aceção e de didática. Neste âmbito, a sua integração na história da música será um fator 

de contextualização desta prática, numa aprendizagem mais dinâmica, pedagógica e 

inventiva, procurando perseguir o sucesso profissional das gerações vindouras de alunos. De 

seguida, far-se-á uma análise teórico-prática de duas possíveis abordagens da Improvisação. 

Estas foram escolhidas alertando para o facto da pertinência da sua efetiva inclusão nos 

programas da disciplina de Formação Musical. As perspetivas da Improvisação enquanto uma 

estratégia de aprendizagem e um objetivo a alcançar complementam-se e a partir de métodos 

propostos por pedagogos e de exemplos retirados de manuais pedagógicos, quer do âmbito 

do Jazz, quer do treino auditivo em geral, será sugerida a ambivalência e a mais valia desta 

prática para a disciplina de Formação Musical. Por fim, será feito o cotejo dos programas de 

Formação Musical de dois conservatórios e subsequente ponderação sobre a inclusão e 

adequação da Improvisação nos mesmos. Posteriormente, após a análise da literatura 

consultada e das entrevistas realizadas, será feita uma reflexão acerca da possibilidade e 

propósito da realização das práticas de improvisação na sala de aula de Formação Musical. 

A improvisação pode ser interpretada como um mecanismo ligado à cultura que o produz, tal 

como uma linguagem verbal com o seu vocabulário, a sua gramática e a sua identidade. As 

tradições orais de muita música popular, ocidental e não ocidental, promoveram práticas 

como a Improvisação, a interpretação e a composição/arranjo versátil e moldável aos músicos 

não eruditos que a perpetuaram ao longo dos tempos. 
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A arte de improvisar é transversal a várias culturas e épocas (Johnson-Laird, 2002), sendo que 

a apreciação deste tipo de performance está sujeita a vários critérios de avaliação, como a 

espontaneidade ou a originalidade. Existe a liberdade de criar dentro dos parâmetros 

estéticos e coerentes estabelecidos por uma comunidade socio-musical e esta prática poder-

se-á entender sociologicamente como uma performance cuja estrutura e estilo são obtidos a 

partir de modelos culturais e da interpretação pessoal do executante. 

No entanto, nem sempre a Improvisação se encontrou afastada da música erudita. Encare-se 

a quantidade considerável da música Renascentista que incluiria práticas de Improvisação nas 

composições e atuações ao vivo (Cumming, 2013); ou, durante os períodos Barroco e Clássico, 

seria comum a técnica de Improvisação pertencer ao leque de capacidades performativas dos 

músicos, particularmente os mais renomeados (Porter, 2013).  

Assim, durante estes períodos, ser um músico da casa de um nobre seria exercer uma 

atividade socialmente aceitável (música de fundo) na qual crianças como Mozart seriam 

educadas nestes ambientes e cresciam aprendendo a linguagem da música da corte 

setecentista. A inspiração derivava das normas sociais e os limites advinham da reação do 

público. O ensino destas tradições musicais, tal como o blues e o flamenco modernos, era 

transmitido oralmente e as performances integravam-se no dia-a-dia das cortes (Moore, 

1992). 

A ascensão da música popular no século XX, particularmente com o surgimento do Jazz, elevou 

as práticas de Improvisação a um patamar elevado a ponto de se generalizar a criação 

espontânea com a performance deste género. 

Assim propõe-se a (re)descoberta e a adjunção entre a educação musical (mais 

concretamente na disciplina de Formação Musical) a este tipo de práticas. Conforme afirma 

Koellreutter, “[n]ão há nada que precise ser mais planejado do que uma improvisação” (in 

Brito, 2011, p. 48).  
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3.2. DEFINIÇÃO DO CONCEITO DE IMPROVISAÇÃO 

O termo improvisação é relativamente recente. Desde o latim, expressões como ex improviso, 

ad libitum; o francês, impromptu, à plaisir; o italiano, di fantasia, a piacere; outras designações 

foram adaptadas nos vários países europeus, sendo que, a partir do século XIX, estandardizou-

se o verbo improvisar e o nome improvisação, como forma de agregar várias práticas musicais 

(Blum, 1998). 

Começando pela definição mais lata do conceito de improvisação, registe-se duas 

significações propostas – uma, a partir do Dicionário Universal Milénio – Língua Portuguesa: 

“(do Lat. Improvisu), s.f. acto ou efeito de improvisar; v tr. fazer ou inventar de repente, de 

improviso, sem prévia preparação; inventar, citar falsamente; v.int. mentir; v. refl. Atribuir-se 

dons, certas qualidades, sabedoria, etc” (1999, p. 853).  

Outra, a partir do Dicionário de Música de Arthur Jacobs: “Tocar sem preparação prévia, sem 

ser de cor nem com a música à vista – embora um músico improvise geralmente «sobre» (isto 

é, baseado em) uma determinada melodia” (Jacobs, 1978, p. 263). Observe-se que no primeiro 

caso, as definições remetem para valores positivos e outros depreciativos. Na segunda 

consulta, note-se que esta definição, agora retirada de um dicionário de música, menciona 

igualmente a falta de preparação como uma premissa do ato de improvisação, como se se 

tratasse de um paradoxo falar em estudo de improvisação. Esta postura, conforme se proporá 

em secção posterior, é contrastante com a vigente em séculos anteriores, nomeadamente nos 

períodos Barroco e Clássico (Porter, 2013). 

Consideremos três características que poderão ajudar a entender a natureza do improviso: a 

espontaneidade, a originalidade e a pedagogia inerente à cumplicidade dos estudos 

composicionais. Relativamente à espontaneidade, Charles Tournemire (1936) sugere que a 

preparação é contrária ao improviso. Apesar disso, defende que o ato de improvisar deve ser 

precedido de um estudo rigoroso de harmonia e, sobretudo, contraponto – unicamente 

quando o performer tiver estas competências estudadas, assimiladas e interiorizadas é que se 

encontrará em condições de introduzir improviso nas suas performances. Por outras palavras, 



42 

 

o improviso não deve ser “previsto” no estudo de obras, mas deve sim, ser uma consequência 

natural do trabalho contínuo e formativo em torno das competências mencionadas 

(Tournemire, 1936). 

Um possível corolário provindo da espontaneidade da improvisação é o do elo entre a 

improvisação e a performance.  As seguintes definições contribuem com algumas marcas da 

improvisação e da relação que existe entre ela, o performer e a performance.  

• “Improvisation is the intention to create unique musical utterances in the act of 

performance” (Bailey, in Nettle, 1998, p.11);  

• “Création d’un énoncé musical, ou forme finale d’un énoncé musical déja composé, au 

moment de sa réalisation en performance” (Erlmann, in Nettle, 1998, p.11);  

• “The process of Creative interaction (in private or in public; counsciously or 

unconsciously) between the performing musician and a musical model which may be more or 

less fixed” (O’Suilleabhain, in Nettle, 1998, p.11);  

• “Au sens strict, interprétation d’une musique au moment même de sa Conception” 

(Arom, in Nettle, 1998, p.11). 

O ponto comum destas proposições será o da criação musical ao longo do tempo, ou seja, o 

tempo da performance. 

A temática da originalidade debater-se-á entre duas posturas opostas: uma resume-se a 

entender o ato criativo como uma forma de originar algo jamais feito – este pensamento 

aparenta levar os performers ao limite da sua imaginação, muito embora, leva a que os limites 

de originalidade sejam ditados pelo conhecimento musical existente, isto é, quanto mais 

conhecedor se é de música, mais exigente é criar aquilo que não existe; a segunda, depreende 

reproduzir o estilo do compositor ou da obra em questão – esta ideia poderá conduzir a meros 

processos de imitação, não exigindo ao performer capacitações artísticas criativas. Uma 

proposta de solução para este dilema passará por uma reapreciação dos termos criatividade 
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e originalidade – teça-se uma comparação entre um músico improvisador e um orador; este, 

quando comunica com o público não terá como prioridade saber se o que transmite é 

totalmente original, mas antes, se o discurso é claro, coerente e portador de uma emoção que 

seja compreendida por quem escuta (Porter, 2013). 

Por fim, existirá uma proximidade entre o estudo da composição e do improviso. São várias as 

especificidades que aproximam e diferenciam estes dois atos criativos. Por um lado, temos as 

composições devidamente notadas e preservadas ao longo do tempo; no entanto, não será 

correto afirmar prontamente que toda a improvisação descarta qualquer tipo de notação – 

esta encontra-se presente em vários tipos de música, desde as cifras do Jazz, até às obras 

abertas de Boulez. Portanto, “[p]odemos talvez afirmar que a improvisação é aquilo que 

criamos para além da notação” (Aguiar, 2012, p. 25). Acrescente-se a esta afirmação uma ideia 

de Schoenberg ao afirmar que “(…) composing is a slowed-down improvisation; often one 

cannot write fast enough to keep up with the stream of ideas” (Schoenberg, 1975, p. 439). A 

composição, aos olhos do autor, é uma improvisação coartada ao tempo da escrita, uma vez 

que esta não acompanha o fluxo do seu pensamento criativo. 

Esta noção da temporalidade criativa é clarificada por Helena Caspurro (2006) ao enunciar a 

existência de dois tempos, um virtual e outro real. O improvisador lida constantemente com 

o tempo real aquando da sua performance, enquanto o compositor gere a sua “sintaxe 

musical [que] é feita em tempo ‘virtual’, ou seja, no contexto de um tempo ideal em que o 

imaginário musical, pela evocação de situações ‘reais’ de performance em ‘câmara lenta’, se 

pode perpetuar, se se quiser, infinitamente” (Caspurro, 2006, p. 68). Isto é, o compositor tem 

a possibilidade de reviver os vários momentos musicais aperfeiçoando a construção musical 

num devir finalizado apenas pelo próprio autor – “In 15 seconds the difference between 

Composition/Improvisation is that in composition you have all the time you want to decide 

what to say in 15 seconds, while in improvisation you have 15 seconds” (Lacy in Bailey, 1992, 

p.141). 
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3.3. CONTEXTOS HISTÓRICOS DA IMPROVISAÇÃO 

Numa perspetiva diacrónica, é possível referenciar escritos que aludem ao facto de que a 

música Renascentista era ornamentada na sua interpretação; o contraponto, para os músicos 

do Renascimento também aparenta significar polifonia improvisada para os cantores 

(Schubert, 2002). Nem toda a polifonia da época seria interpretada unicamente a partir da 

notação musical – a polifonia improvisada era uma realidade durante os séculos XVI-XVII, e 

que obedecia às regras estéticas contrapontísticas3 desse período (Canguilhem, 2011). Poder-

se-á falar num tipo de improvisação restringida e/ou controlada, de forma a poder produzir 

contraponto estilisticamente contextualizado; existia um leque restrito de escolhas para cada 

nota, sendo esta limitação o que permitia a improvisação. No entanto, muitas das peças que 

chegaram até hoje – as peças polifónicas compostas e não improvisadas – representam 

apenas uma fração da música de então (Cumming, 2013). 

Nos períodos Barroco e Clássico, com a ascensão e predomínio da música tonal, são 

publicados manuais de ornamentação como, por exemplo, os de C.P.E. Bach (1753), Quantz 

(1752) e Tartini (1756), continuando as tradições de improvisação vocal e prolongando-as para 

a música não vocal. As variações sobre composições seriam uma prática comum 

especialmente nas árias da capo e nas cadenzas das várias formas da música da época, entre 

as quais, as fugas, os prelúdios, as fantasias, entre outras (Cook, 1990). Referencie-se ainda o 

manual de Czerny (1836), já em pleno século XIX, como uma referência para a prática de 

improvisação. Não obstante, a composição tende a tornar-se cada vez mais centrada no 

compositor e não tanto no performer, o que proporciona o surgimento de estilos de escrita 

como os improptu, “[p]equena composição musical (…) que parece improvisada” (Jacobs, 

1978, p. 263), utilizado por autores como Chopin, Schubert, Britten, entre outros, reforçando 

assim a proximidade dos atos de escrever e improvisar, ainda que distanciando os performers 

da responsabilidade da criação espontânea em palco (Moore, 1992). 

 
3 Cf. Manual de Contraponto Gradus ad Parnassum de Johann Joseph Fux. 
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Paralelamente à evolução musical, a escola europeia de órgão mantém as práticas de 

improvisação a partir de vários manuais pedagógicos, como por exemplo os de Dupré (1927) 

ou, o já previamente referenciado, de Tournemire. Os instrumentos mais ligados a esta 

prática, o órgão e o cravo, quando em interpretações a solo, requeriam uma proficiência quasi 

virtuosa do performer tendente a demonstrar a sua competência na elaboração de modelos 

musicais (fantasias, variações, entre outros) a partir de uma frase singela. Na música em 

conjunto (duos, trios, orquestras) a sua função musical seria delinear o conteúdo harmónico 

das peças, de uma forma mais ou menos livre, a partir de uma cifragem não restritiva, 

potenciadora de ornamentação4 . 

Existem muitos estudos sobre a improvisação, durante o século XX, ligados sobretudo à área 

do Jazz. Muitos dos manuais focam-se no desenvolvimento desta linguagem específica, tais 

como Crook (1991), Dobbins (1994), Levine (1989, 1995), entre muitos outros. No entanto, 

diversos manuais ainda dentro de temática do Jazz, mas de teor mais generalista, acrescentam 

informações ligadas à teoria da improvisação: Liebman (1991), sobre improvisações 

melódicas; Martin (1996) abordando a análise schenkeriana no Jazz; Berliner (1994) 

teorizando sobre as linguagens modernas. 

A improvisação jazzística sofreu bastantes transformações ao longo do último século. 

Inicialmente, as tradições africanas da polirritmia, das escalas pentatónicas e das blue notes 

influenciaram muita da música ligeira produzida nos Estados Unidos. Rapidamente, o blues e 

o ragtime tornam-se estilos que confluem a herança negra com a música e instrumentação 

branca (Cook, 1998). Devido à tradição oral praticada pelos músicos de descendência africana, 

as interpretações deste tipo de música predispunham-se à prática de improvisação, fosse esta 

demonstrada nos ornamentos melódicos vocais dos blues e espirituais negros, ou na mestria 

técnica das performances pianísticas, o stride – uma técnica de acompanhamento harmónico 

ritmicamente virtuosa, sincopada e complexa. 

 
4 Cf. Callahan (2012) e Gross (2013). 
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As evoluções subsequentes tomaram lugar em Nova Orleães, nas marching bands5, onde as 

três camadas de linhas melódicas (aguda, média e grave) eram ornamentadas pelos 

instrumentos correspondentes. Este tipo de improvisação subalterna à melodia escrita deu 

lugar a um tipo de criação mais livre, desta vez guiada pelas progressões harmónicas. Louis 

Armstrong torna-se num dos músicos mais dotados da sua época, fazendo uso deste tipo de 

improviso, não esquecendo as origens africanas do blues. As gerações seguintes (Duke 

Ellington, Oscar Peterson, Charlie Parker, Miles Davis, entre outros) racionalizaram muitos 

destes processos de improvisação no sistema hoje conhecido como a relação escala-acorde 

(Crook, 1991). Este sistema consiste em equacionar uma escala para cada acorde associado à 

progressão harmónica dos temas; com o desenvolvimento do bebop6, esta relação aceitou 

gradualmente um maior número de exceções à escala, um pouco à semelhança do papel das 

dissonâncias ao longo dos séculos na música tonal – se as “dissonâncias” de uma escala fossem 

resolvidas, o ouvido aceitá-las-ia mediante a coerência com que a frase é terminada. 

Com o passar das décadas, as composições jazzísticas amadurecem e dependem cada vez 

menos de progressões harmónicas sequenciais e diatónicas; por exemplo, é cada vez mais 

incomum encontrar um acorde com função dominante resolver para os graus esperados. Esta 

ideologia musical atinge um apogeu, na década de 60, com o surgimento do Free Jazz, um 

estilo vanguardista “in which the focus shifted from the harmonic dimension (…) to melodic 

improvisation, whereby thematic shapes developed spontaneously and passed through freely 

evolving harmonic regions” (Cook, 1998, pp. 158-160). 

Nas últimas décadas do século XX, o Jazz capta influências da música tradicional, da World 

Music, do Pop e do Rock, enfatizando de forma acentuada as progressões harmónicas menos 

tonais e mais modais, sendo que os temas e as improvisações ganham identidade pelo 

contágio das dimensões culturais que absorvem. A prática de improvisação neste género 

ultrapassa a condição limitante de que os temas são simplesmente uma soma de acordes, e 

por isso, uma soma de escalas a usar nos seus lugares “cativos”. De forma a compreender a 

 
5 A instrumentação típica destas bandas era composta por: 3 trompetes/cornetas, 2 trombones, 2 clarinetes/saxofones, eufónio, tuba e 

percussão limitada (tarola, bombo, prato). 

6 Cf. Cook (1998), pp. 115-136 
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criação espontânea contemporânea, Salley (2007) propõe não racionalizar excessivamente a 

dimensão harmónica na tentativa de descodificar cada momento como um puzzle de escalas, 

um jogo matemático e pouco musical. No século XXI, à semelhança do percurso histórico da 

música erudita, o Jazz dispõe de imensas correntes estéticas, cada uma com a sua 

idiossincrasia, sendo que o único ponto em comum é a presença da improvisação, também 

ela passível de se reconfigurar à imagem da imagem que os intérpretes pretendem transmitir. 

A relação entre a improvisação e a música erudita do século XX surge apenas na sua segunda 

metade. No período pós-guerra, o interesse da geração moderna de compositores seria o da 

exploração de novas estruturas, relações, abordagens à criação sonora, procurando 

sobretudo evitar a música do passado. No entanto, segundo Boulez, as palestras de 

Darmstadt, que inicialmente, pretendiam confluir pensamentos e ideologias musicais, com o 

propósito de construir uma nova linguagem em comum, acabaram por gerar diferentes 

tendências, nem todas elas leais ao determinismo serialista (Monteiro, 2001). 

São propostas situações concetuais como a introdução do Risco e do Jogo na composição 

musical, esta cada vez mais distante do modelo ortodoxo da produção da obra de arte, 

inseparável do compositor e alheia ao intérprete. Modelos como o da Obra Aberta (Eco, 1976), 

o da Indeterminação (Cage, 1961) ou o do Happening são exemplos da Experimentação, isto 

é, de um questionar voraz das normas vigentes da estética desse período. Por estes motivos, 

“a improvisação tem um papel central no desenvolvimento deste novo mundo musical” 

(Aguiar, 2012, p. 66). 

Quanto à improvisação fora de uma linguagem específica, textos mais atuais levantam 

pensamentos e práticas que permitem uma nova abordagem ao ato de improvisar. Bailey 

(1992) emancipa a improvisação como a forma preponderante do compositor moderno; 

Nachmanovitch (1990) apela à improvisação emotiva e metafórica; Thompson (2009) introduz 

o Soundpainting, uma forma de improviso coletivo através de gestos convencionados. 

Estas posturas modernas contrastam com algumas críticas presentes em escritos de meados 

do século passado. Dahlhaus (1987), Boulez (1976) e o próprio Cage (1961, 1969), apontam 

para “problemas [ligados] à improvisação como a integração da indeterminação e do 
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aleatório, a problemática das memórias e dos hábitos motores, o comportamento episódico 

e a forma momentânea, e ainda a incapacidade de se atingir ‘a verdadeira criação’ através da 

improvisação” (Aguiar, 2012, p. 33). Muito embora tenham existido várias correntes 

modernas que prorrogam o uso da improvisação, será difícil afirmar que a utilização desta 

prática é consensual em todo o mundo erudito. 
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3.4. A IMPROVISAÇÃO NA FORMAÇÃO MUSICAL 

Após a contextualização da Improvisação ao longo da história da música ocidental pós-

Renascentista, saliente-se que os manuais pedagógicos até aqui referenciados direcionam-se 

no sentido da prática instrumental, raramente versando as aulas teóricas em grupo ou a 

aprendizagem geral da música. Muito embora pedagogos como Czerny, Kodály, Orff, Shaffer 

e Kurtág implementem técnicas de improvisação, estas centram-se maioritariamente na 

expressão pessoal através do instrumento (Pressing, 2005). Acrescente-se que livros 

pedagógicos mais recentes, do século XXI, ligados à educação do ouvido, à leitura entoada, à 

perceção auditiva e exteriorização vocal são escassos na apresentação da improvisação como 

ferramenta educativa, a saber: Benjamin, Horvit, & Nelson (2012); Laitz (2012); Ottman & 

Rogers (2011); Karpinski (2007); Mayfield, (2013); Benward & Kolosick (2009). Destacam-se 

pela inclusão de estratégias de improvisação os livros de Carr & Benward (2015) e, com 

especial destaque, as metodologias pormenorizadas, ricas e faseadas de Cleland & Dobrea-

Grindahl (2010), que explicam, exemplificam e consolidam. 

Note-se que, dos livros previamente mencionados, será importante referir que o seu 

propósito não consiste num desenvolvimento de técnicas de criação musical espontânea, mas 

sim no aperfeiçoamento das capacidades orais (Ear Training e Sight singing). Veja-se os índices 

de alguns dos manuais: 

  

 

 

 

 

Figura 3 – Excerto do índice do livro de Ottman & Rogers (2011, pp. v, viii, x), dividido em 4 partes. 
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Figura 5 - Excerto do índice do livro de Benward & Kolosick (2009, p. v), dividido em 16 unidades. 

Assinale-se o facto de que, independentemente da organização dos manuais, duas premissas 

são verdadeiras: em primeiro lugar, as componentes musicais desenvolvidas são a melodia, o 

ritmo e a harmonia. Em segundo lugar, o grau de dificuldade acompanha o percurso da música 

erudita ao longo dos séculos, isto é, a gradação das melodias/harmonias tonais, 

tendencialmente tonais, cromáticas, atonais e a complexificação dos ritmos apresentados 

correspondem ao desenvolvimento da linguagem musical europeia nos séculos XVII-XX.  

Sabendo que a Formação Musical tem por objetivo garantir que os alunos aprendam música 

sem que necessariamente incorram numa aplicação instrumental ou vocal (Pedroso, 2003) e 

que a educação do ouvido implica possuir “a capacidade de ouvir percetivelmente e 

criticamente a experiência musical e participar no processo de improvisação, composição, 

regência e/ou interpretação” (Encarnação, 2002, p. 139), é necessário sublinhar a função que 

a improvisação poderá assumir nas competências previstas por esta disciplina. 

Figura 4 – Excerto do índice do livro de Benjamin, Horvit, & Nelson (2012, pp. iii, v, vi), dividido em 3 partes. 
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O estudo da Formação Musical pode contemplar a utilização da improvisação como um apoio 

à compreensão e consolidação de conhecimentos musicais, ou seja, pode ser usada como uma 

estratégia de aprendizagem de conteúdos variados, ou então, o seu uso pode ser o cerne das 

aulas dadas, um objetivo a ser atingido, o da criação espontânea, mediante parâmetros 

estabelecidos pelo professor. Entenda-se estas duas vertentes não como dicotómicas, mas 

como complementares. 

  

Figura 6 - Diagrama de Venn7 demonstrando os pontos em comum presentes nas duas abordagens. 

 

Igualmente complementar será o vocabulário musical criado. Da mesma forma que as línguas 

latinas têm a sua origem no Latim, apresentando similaridades e diferenças, o mesmo 

acontece com a linguagem musical erudita e a popular, mais concretamente no Jazz – “(…) 

most classical musicians fail entirely to recognize the immense pool of melodic and harmonic 

vocabulary in jazz which is common to classical music” (Dobbins, 1994, p. 132). As diferenças 

residem em pormenores como a interpretação rítmica, as influências melódicas provindas do 

 
7 Venn (1880), matemático, criou estas representações gráficas de proposições lógicas: “What we here represent is, of course, the extent or 

scope of each term of the proposition. We draw two circles, and make them include or exclude or intersect one another, according as the 

classes denoted by the terms happen to stand in relation to one another in this respect” (p.1) 
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Blues, a articulação frásica, que, quando combinadas com os elementos musicais europeus 

individualizam este género musical. Nas aulas de Formação Musical, a diversidade de léxico 

musical será bem-vinda, pois a partir da descentralização da música erudita e do 

reconhecimento dos outros géneros da música de hoje, não só o professor estabelecerá uma 

possível ponte empática com os seus alunos, como estes estarão sujeitos a uma 

experienciação holística da música, evitando barreiras entre a Música do Conservatório e a 

outra, fora deste (Monteiro, 1999).  
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3.4.1. IMPROVISAÇÃO ENQUANTO ESTRATÉGIA 

Ao longo do século XX, vários pedagogos, como Koellreutter, Jaques-Dalcroze, Orff, Willems e 

Kodály, apresentaram sistemas pedagógicos para renovar o ensino da música, nomeadamente 

a nível de estratégias, de modo a que o aluno pudesse intuir a teoria subjacente à prática 

proposta em sala de aula. Debrucemo-nos nas propostas relativas à improvisação dos três 

primeiros didatas. 

Contemplemos o caso de Carl Orff, músico e professor, defensor de uma educação ativa cujas 

aulas implementadas se baseiam na experimentação e no contacto direto com a produção 

musical; estes meios deverão preceder a teorização e compreensão racional musical 

(Wuytack, 1993). O seu método usa a improvisação como “desenvolvimento da faculdade 

criadora da criança [que] será mais “musical” quando conseguir participar na elaboração de 

uma melodia, na invenção de um acompanhamento ou na criação de um simples diálogo 

musical com o grupo” (Wuytack, 1993, p. 6). Deste modo, pretende utilizar a improvisação 

como estratégia para o desenvolvimento de várias competências musicais, nomeadamente a 

criatividade, a interação musical e os elementos formais de estrutura. 

Acrescente-se a contribuição de Palheiros quando afirma que a “improvisação é importante, 

como forma de expressão e de comunicação musical, e também social. Os exercícios de 

improvisação individual e/ou em pequeno grupo, são também um estímulo para o 

desenvolvimento de interacções sociais” (Palheiros, 2012, p. 1). Com isto, adite-se a ideia de 

que as competências desenvolvidas pela improvisação poderão ser de caráter extramusical. 

A pedagogia de Dalcroze aborda o estudo de escalas e tonalidades a partir de fragmentos das 

mesmas. A partir das designações Dicordes, Tricordes, Tetracordes, Pentacordes, Hexacordes, 

Heptacordes, que se referem respetivamente a dois, três, quatro, cinco, seis, sete graus 

conjuntos das escalas, Dalcroze sublinha as diferenças intervalares existentes nas várias 

posições da escala. Por exemplo, utilizando o tricorde [234] – segundo, terceiro e quarto grau 

de uma escala – é possível depreender várias tonalidades; a diferença de uma escala maior ou 

menor irá residir na entoação do terceiro grau. Esta metodologia desenvolve uma flexibilidade 
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de captação sensorial da tonalidade, sendo por isso possível pensar em centros tonais sem 

recorrer à tónica. Dalcroze, em exercícios mais avançados propõe improvisações a partir deste 

princípio, estes esquematizados por Ristow, Thomsen, & Urista (2014): 

  

Figura 7 - Exemplos de improvisações a partir de tricordes (Ristow, Thomsen, & Urista, 2014). 

 

Nestes exemplos, todas as notas iniciais – Ré, Mi, Fá - correspondem a diferentes graus das 

diferentes escalas propostas. O objetivo do exercício é conseguir criar a partir das mesmas 

notas, frases melódicas pertencentes à tonalidade pedida. 

Por fim, a pedagogia de Hans Koellreutter, centra-se na improvisação como alavanca principal 

para a aprendizagem musical dos alunos, estes possivelmente futuros músicos, mas sem 

dúvida, futuras pessoas, ou seja, foca a sua pedagogia na “educação das qualidades humanas 

e musicais, a um só tempo, com base em jogos de improvisação, exercícios de comunicação e 

relações dialogais” (Brito, 2015, p. 17).  Estas improvisações são experiências musicais 

controladas pelo professor, ainda que, este sempre aberto à possibilidade de reorganizar a 
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atividade mediante as circunstâncias/dinâmicas da aula, de forma a que exista um trabalho 

coletivo e proveitoso para todos os intervenientes. O seu método, descrito pelo próprio como 

“ausência de método”, visa o questionamento total de tudo que é transmitido pelos vários 

agentes educativos, tais como livros ou professores. Semelhantemente à imagem da 

Pedagogia do Oprimido de Paulo Freire (1974), Koellreutter idealiza um tipo de educação em 

que o professor não deposita o seu conhecimento de forma fechada, mas orienta os seus 

alunos a percorrerem o seu próprio caminho, no sentido em que a aprendizagem deve provir 

do questionamento e curiosidade dos alunos, ao invés de um sistema de ensino tradicional e 

fechado, cunhado pelo autor como de pós-figurativo. O ensino que abre portas e leva à 

interpretação dos conteúdos musicais (e não apenas à aquisição dos mesmos) é denominado 

como pré-figurativo e promove a consciência da aprendizagem – a consciência, segundo 

Koellreutter, define-se pela capacidade do estudante apreender as relações que rodeiam o 

objeto de estudo e se relacionam com quem aprende o conhecimento (Brito, 2015). 

A proposta pedagógica deste autor serve-se das práticas da improvisação como veículo 

unificador da prática, da teoria, da reflexão e da (auto)avaliação musical. O intuito primordial 

das suas aulas não consiste num desenvolvimento de linguagem musical do ponto de vista da 

estética, mas sim em incutir e consolidar capacidades nos alunos, antes destas serem 

aprendidas da forma mais tradicional. Nas idades mais precoces, o professor deve evitar o 

longo sermão teórico seguida da “recompensa”, isto é, a prática musical. Segundo Wuytack e 

Palheiros (2013), “[e]star ativa faz parte da natureza da criança e a atividade é a base de toda 

a experiência musical” (p.8). Existe a possibilidade (quiçá, a necessidade) de realizar o ato e 

apenas depois, formalizar os conhecimentos experienciados. No entanto, para Koellreutter, a 

consciencialização da música ocorre aquando da sua realização, no sentido em que é “uma 

forma de interrelacionamento constante, como um ato criativo de integração” (Brito, 2011, 

p. 49).  
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3.4.2. IMPROVISAÇÃO ENQUANTO OBJETIVO 

Esta abordagem difere da prévia no sentido em que o objetivo da aprendizagem não se centra 

em conteúdos musicais (da Formação Musical neste caso), mas sim no ato criativo em si, 

usando os recursos musicais conhecidos pelos alunos como vocabulário melódico, rítmico e 

harmónico na construção da criação. As metodologias empregues neste tipo de estudo estão 

estruturadas e documentadas em livros pedagógicos pertencentes principalmente ao género 

musical que, à semelhança de muita da música popular, se caracteriza pela presença marcada 

do improviso na sua performance, o Jazz, a saber: Crook (1991); Aebersold (1992); Henry (s.d.); 

Alfassy (1992); Phillips (1989); (Nelson (1966); Mehegan (1959, 1962, 1964, 1965); Fischer 

(1989); entre outros. Baker (1995) e Huebner (2017) são exemplos de manuais de 

improvisação para instrumentos não convencionais do género, tal como o violino. 

Serão demonstradas algumas abordagens à improvisação presentes num manual pedagógico 

do Jazz (Crook, 1991) e noutro livro sobre treino auditivo (Cleland & Dobrea-Grindahl, 2010). 

Muito embora Crook defenda a abordagem esporádica à improvisação sem limites – 

semelhantemente aos pensamentos de Koelleutter (Brito, 2015) – o autor emprega uma 

estratégia apelidada pelo próprio como “Target Approach”. O propósito desta metodologia é 

encarar a dificuldade e o entrave presentes na improvisação não como um todo, mas sim em 

pequenas estruturas, mais fáceis de manusear, compreender e evoluir. Ao selecionar um 

tópico (por exemplo, deslocações rítmicas, notas fora da tonalidade, desenvolvimento de 

motivos), o aluno debruça-se sobre as suas dificuldades e melhora cada um dos aspetos que 

é escolhido (pelo próprio ou pelo professor). Em jeito de consolidação, é aconselhável a 

prática de improvisação livre após o estudo restrito da matéria, “(…) it’s important to spend 

time improvising without thinking about the restriction, i.e., by ear and intuition, and notice 

what happens. (…) Your soloing may sound more mature right away because of your readiness 

to improve (…)” (Crook, 1991, p. 12). 
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Observe-se algumas das metodologias empregues por Crook para a aprendizagem da 

improvisação: 

• Guide-Tones8 – Estes são os tons que são responsáveis pela sonoridade característica 

dos acordes. Dividem-se pelas denominações de estáveis (graus fundamentais e 5ªs 

perfeitas) e instáveis (5ªs alteradas, 3ªs e 7ªs). A criação de uma linha melódica 

baseada neste princípio consiste na relacionação entre tons guias estáveis e instáveis 

de cada momento harmónico. 

 

Figura 8 - Diferentes tipos de Guide-Tone Lines que expõem ou enriquecem as passagens harmónicas dos temas (Crook, 1991, p. 48). 

 

 

Figura 9 - Exemplo de uma melodia criada a partir de Guide-Tones (Crook, 1991, p. 49). 

 
8 Tradução literal, “Tons-Guia”. 
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• Desenvolvimento de motivos – o livro exemplifica diferentes formas de fornecer 

continuidade à criação melódico-rítmica. 

 

Figura 10 - Exemplos de desenvolvimento melódico-rítmico de duas frases musicais (Crook, 1991, p. 86). 

 

• Duração da Improvisação – Este excerto do manual sugere diferentes possibilidades à 

abordagem da criação, tecendo comparações com a conceção de uma narrativa 

musical. Lembra ainda, diversos tipos de recursos musicais contrastantes que 

contribuem para o desenvolvimento da (dis)tensão do improviso. 
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Figura 11 - Exemplo textual e gráfico de possíveis improvisações analisadas à luz da sua intensidade/tensão (Crook, 1991, p. 145). 

 

Em todos os exemplos referidos neste manual, é possível observar que o foco da 

aprendizagem não se direcionou unicamente para o aperfeiçoamento da capacidade de 

improvisar, mas também para o desenvolvimento de várias componentes da Música, 

igualmente trabalhadas na Formação Musical – a Melodia, a Harmonia, o Ritmo e a Forma. 

Na comunidade musical atual, existe por vezes, a conceção de que o estudo do improviso é 

um contrassenso. Por outras palavras, a noção de que o improvisador possui apenas o dom 

de fluir sem pensar – “(…) some of our most gifted performers, superb musicians, find 

improvisation not only difficult, but downright scary” (Porter, 2013, p. 7). Por norma, são 
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escassos os livros fora do estudo do Jazz que se dedicam ao estudo e evolução da Improvisação 

de uma forma prática e com conteúdos metodológicos bem expostos e claros. Por outras 

palavras, na formação erudita de grande parte dos músicos, a improvisação não é tida como 

prioritária (Moore, 1992). Contudo, tome-se conhecimento de uma exceção notável – Cleland 

& Dobrea-Grindahl (2010) apresentam estratégias de improvisação, sugerindo técnicas de 

criação melódica para os conteúdos em questão: a repetição, o arpejo, o arpejo acrescido de 

graus conjuntos (connected apeggiation).  

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 12 - Técnicas de improvisação sugeridas (Cleland & Dobrea-Grindahl, 2010, pp. 73-74). 
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Figura 13 - Frase lacunar destinada à improvisação (Cleland & Dobrea-Grindahl, 2010, p. 74). 

A partir deste exemplo, os autores demonstram possíveis resoluções, utilizando as técnicas 

previamente mencionadas. 

  

Figura 14 - Possíveis resoluções do exercício com técnicas de criação melódica (Cleland & Dobrea-Grindahl, 2010, p. 75). 

 

Realce-se as abordagens possíveis a este exercício. Por um lado, foram fornecidas 

metodologias para a sua resolução – estratégias para aprender a improvisar. Por outro, o facto 

da improvisação ser restrita quanto à função (neste caso, o de tónica), poder-se-á dizer que a 

improvisação serviu de estratégia para a consolidação da entoação tonal, eventualmente, de 
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ritmo, de intervalos, entre outros. Este é um exemplo de como a partir de um exercício é 

possível empregar a improvisação como um objetivo a atingir e, ao mesmo tempo, como uma 

estratégia de consolidação de diversos conteúdos. As restrições impostas (pelo exercício, pelo 

professor, pelo aluno…) ditarão o que irá ser desenvolvido para além da própria improvisação. 

Uma das características da prática da improvisação restringida é a aparente falta de 

imprevisibilidade, imaginação ou liberdade. O “produto final” só é obtido após a soma do 

estudo dos vários materiais musicais a serem trabalhados; de igual forma, não basta o 

conhecimento consciente e aplicado – é necessário existir “much repeated practice (…) at the 

conscious level in order to train the subconscious to respond accordingly” (Crook, 1991, p. 12). 

Este subconsciente traduz-se num tipo de conhecimento dinâmico, evolutivo e indutivo. O 

aluno encontra-se apto a discursar música, apenas quando, a partir do estudo faseado é capaz 

de inferir as regras musicais assimiladas e aplicá-las em novos contextos.  

Voltando à temática levantada por Porter, no início deste artigo, sobre a originalidade do 

improviso, é importante reconhecer o valor da imitação pedagógica. O propósito da criação, 

tal como já mencionado, não é nem criar aquilo jamais pensado, nem uma subserviência total 

à linguagem musical de outros músicos. As estratégias de ensino têm de percorrer um 

caminho que promova a significação da música, reconhecendo o valor musical das gerações 

passadas (através da imitação, da interpretação contextualizada), promovendo ao mesmo 

tempo a oportunidade da expansão da individualidade dos alunos – “We are already 

individuals whether or not we recognize our individuality” (Dobbins, 1994, p. 133) – estes, 

cada vez mais autónomos no desenvolvimento do seu pensamento criativo (Caspurro, 1999).  

A assimilação das regras musicais pressupõe que o aluno, aquando das audições, sabe 

exatamente o que escutar e como racionalizar, de forma a integrar o que ouve na sua sintaxe 

musical. Por outras palavras, antes de exteriorizar oralmente, é preciso compreender como 

interiorizar auditivamente, isto é, como educar o ouvido. 

Caspurro (2006) faz uma pequena recolha de termos ligados à educação do ouvido, definindo-

os e dissecando-os, ajustando os valores pedagógicos inerentes à realidade educativa atual. 

Expressões utilizadas por pedagogos, tais como, audição interior (Willems, Orff, Kodály, entre 
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outros), Thinking in Sound (Mainwarring) e Apreensão (Mursell), são apontadas por Gordon 

(2000) como insuficientes. Estes conceitos são ambíguos pelas seguintes razões: é 

perfeitamente possível recorrer à memorização mecânica sem que haja uma compreensão 

percetiva dos sons; percecionar os estímulos auditivos sem atribuir um significado musical; na 

altura da exteriorização sonora (presente na criação musical, improvisada por exemplo), o 

conceito de Mursell não abarca o processo de antecipação e predição musical. A audiação, 

cunhada por Gordon é, assim, proposta como a definição mais envolvente no paradigma 

escolar atual que pretende compreender o fenómeno sonoro em várias fases – após a audição, 

aquando da audição, antes da audição.  

A Teoria de Aprendizagem Musical de Gordon (2000) compara a aprendizagem da música à 

de uma linguagem oral, no sentido em que falar (música) é um resultado de “activação de 

processos de evocação, reorganização e recriação de conhecimento” (Caspurro, 1999, p. 13). 

As vivências educativas da aprendizagem musical contribuem para um conhecimento mais 

aprofundado e prático, em que a expressão improvisada é um reflexo do domínio das 

competências adquiridas. Assim, os conceitos de audição e de audiação diferem quanto à 

natureza processual. A primeira é um fenómeno físico/sensorial; a segunda traduz-se num 

processo cognitivo que se inicia com a captação imediata de um som e distancia-se até à 

atribuição de significado musical, não necessariamente em tempo coincidente (Caspurro, 

2006). Nas palavras do autor: 

[a] audiação tem lugar quando assimilamos e compreendemos na nossa mente a música que acabámos de ouvir 

executar, ou que ouvimos executar num determinado momento passado. Também procedemos a uma audiação 

quando assimilamos e compreendemos música que podemos ou não ter ouvido, mas que lemos em notação, 

compomos ou improvisamos. (Gordon, 2000, p. 6) 

O subconsciente que Crook pretende desenvolver é, por isso, um ato de significação para com 

os conhecimentos musicais que se renovam e redescobrem quanto mais se processa a 

autonomização da consciência. Por outras palavras, a “Improvisação é o gesto livre de 

manipulação face ao conhecido e compreendido” (Caspurro, 1999, p. 14). 

Por fim, a questão da criatividade e expressividade que se tem vindo a realçar é um aspeto 

importante em muita da música não europeia, mais particularmente no Jazz; “This is why 
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many scholars have referred to classical music as a composers art and jazz as a performers 

art” (Dobbins, 1994, p. 133). Dois pensadores modernos da Música, Boulez (1976) e Dalhaus 

(1987), discutem a dicotomia improvisação/composição, apontando principalmente o 

problema da memória como o entrave-chave que separa as duas artes. Referem igualmente 

os dilemas da criatividade circunscrita ao momento – “Instrumentalists (…) do not possess 

invention – otherwise they would be composers” (Boulez, 1976, p. 113) – e da noção ilusória 

de que a criação momentânea provém da deturpação das formas sobre as quais se propõem 

improvisar. Aguiar (2012) sumaria as posturas destas duas personalidades e do valor crítico 

que atribuem à improvisação em favorecimento das tradições escritas da composição, no 

âmbito do processo criativo: 

Estes dois pensadores parecem estar de acordo quando reivindicam o estatuto de “verdadeira arte” para uma 

actividade que só pode ser atingida por um processo de solidificação da música que passa pelo punho do compositor 

e pela notação da música, negando a outras práticas o desígnio da invenção. (p. 54)  

Parece que esta disparidade poder-se-á traduzir num desencontro, a nível curricular, quanto 

ao valor atribuído ao desenvolvimento da expressão pessoal, na disciplina de Formação 

Musical, conforme irei discorrer na secção seguinte, na análise dos programas de Formação 

Musical existentes no ensino público e privado, nos conservatórios de Música do Porto e da 

Maia. 



65 

 

3.5. METODOLOGIA 

Este projeto de investigação assenta numa metodologia qualitativa baseada num de 

cruzamento de dados (Bogdan & Bilken, 1994). Estes provirão do somatório de vários tipos de 

documentação. A mais concetual, até aqui referenciada nos prévios subcapítulos acerca dos 

conceitos e contextualizações da Improvisação e a análise de programas de Formação Musical. 

Esta informação teórica será confrontada com os testemunhos orais obtidos através de um 

questionário semiaberto a dois professores do Ensino Artístico Especializado (Hill & Hill, 2012).   

Serão observados os programas de Formação Musical de duas escolas: o Conservatório de 

Música do Porto (CMP) e a Fundação Conservatório de Música da Maia (FCMM). Nestes serão 

visadas apenas as componentes referentes à prática da Improvisação, com o intuito de 

verificar qual o peso desta praxis no desenvolvimento musical dos alunos. A escolha destas 

instituições advém do facto de serem exemplos do ensino público (CMP) e privado (FCMM), 

terem no currículo a disciplina de Formação Musical e no caso do CMP, existir a par de um 

curso secundário de música erudita, um curso secundário de música, variante Jazz, algo que 

não se apresenta no curriculum da FCMM. 

Os docentes escolhidos são a professora Luísa Pais-Vieira (Entrevistado 1 – E1) e o professor 

Paulo Gomes (Entrevistado 2 – E2). Este é Mestre em Interpretação Artística (ESMAE-IPP), 

ligada à performance Jazzística. Leciona no CMP a disciplina de Piano-Jazz, onde são 

abordadas questões não só ligadas à prática instrumental como também à Improvisação. A 

professora Luísa Pais-Vieira é doutorada em Ciências da Educação (U. Minho) e leciona 

Formação Musical e Classe de Conjunto na FCMM, a instituição pedagógica onde estagiei.  

As entrevistas consistem num inquérito de cinco perguntas abertas: 

1. Qual o papel da improvisação na aprendizagem da música? 

2. Considera que esta prática está presente no percurso de aprendizagem do aluno 

comum de música? 
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3. Como é realizada nas suas aulas? Como se desenvolve a explicação teórica e a 

experimentação prática? Privilegia-se uma em detrimento da outra? 

4. Deve a improvisação pertencer aos programas de FM enquanto um objetivo (i.e., 

aprender a improvisar), ou apenas uma atividade estratégica de aprendizagem das 

componentes do Ritmo, da Melodia ou da Harmonia? 

5. Durante as improvisações melódicas entoadas, devem os alunos utilizar o nome das 

notas? 

As primeiras perguntas são de caráter geral e pretendem averiguar a conceção do termo, a 

sua pertinência e presença no ato educativo. As questões 3 e 5 são do foro metodológico 

visando compreender o modo como cada docente aplica a Improvisação nas suas aulas. A 

questão 4 atinge o cerne deste projeto de investigação procurando perceber a visão de cada 

professor quanto ao propósito da Improvisação na disciplina de Formação Musical. 

Segue-se uma análise de conteúdos. As entrevistas serão dissecadas qualitativamente, 

apoiadas numa categorização das respostas dadas (Merriam, 1988). A este conjunto de 

informações será feito um cruzamento com os dados teóricos já enunciados, isto é, a consulta 

científica de artigos, de livros e dos programas de Formação Musical. 

No fim, é feita uma consideração sobre o que diz respeito ao papel da Improvisação na 

Formação Musical, tendo por base a consulta de dados literários, o seu cruzamento com as 

entrevistas efetuadas e sobre a própria experiência pedagógica enquanto professor 

estagiário. 
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3.6. OS PROGRAMAS DE FORMAÇÃO MUSICAL 

Foram reunidos (em anexo) os programas de Formação Musical de duas escolas do ensino 

público e privado da zona Norte, o Conservatório de Música do Porto (CMP) e a Fundação 

Conservatório de Música da Maia (FCMM). A razão pela qual foram escolhidas estas 

instituições, para além da proximidade geográfica, deve-se à presença do curso secundário de 

música/canto, variante Jazz, presente no Porto. O Conservatório da Maia não oferece um 

curso equivalente e, por ter estagiado este ano letivo nesta instituição, será feita um breve 

levantamento ao programa de Formação Musical de ambas as escolas, colocando o foco na 

Improvisação e o seu papel no desenrolar da disciplina ao longo dos oito graus. 

Os programas das instituições mencionadas partilham objetivos e conteúdos em diferentes 

aspetos. Ambos apresentam os objetivos e respetivos conteúdos divididos pelos aspetos 

rítmicos, melódico/harmónicos e teóricos. A improvisação é igualmente contemplada em 

todos os graus, sendo esta, na sua maioria, entoada. Na seguinte tabela, encontra-se, dividida 

por graus, a competência da Improvisação retirada do programa do CMP e os respetivos 

conteúdos e metodologias: 

Grau Competência em análise – 

Improvisação (citada) 

Conteúdos Metodologias 

1.º Ser capaz de fazer uma 

improvisação entoada sem 

o nome das notas, a partir 

de uma sequência 

harmónica em DB/DT e nas 

tonalidades Maiores, 

menores e nos modos 

• Tonalidades 

Maiores 

menores e em 

modos 

• Divisão binária 

e ternária 

Entoar sem nome de 

notas 
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2.º Ser capaz de fazer uma 

improvisação entoada sem 

o nome das notas, a partir 

de uma sequência 

harmónica em DB/DT e nas 

tonalidades Maiores, 

menores e nos modos 

• Tonalidades 

Maiores 

menores e em 

modos 

• Divisão binária 

e ternária 

Entoar sem nome de 

notas 

3.º Ser capaz de fazer uma 

improvisação entoada sem 

o nome das notas, e com o 

ritmo dado 

N/A Entoar sem nome de 

notas e com ritmo dado 

4.º Ser capaz de fazer uma 

improvisação 

· entoada sem o nome das 

notas com cadência à 

dominante, à tónica e à 

relativa Maior 

· entoada com o nome das 

notas, e com o ritmo dado 

• Cadência à 

dominante, à 

tónica e à 

relativa maior 

(Tonalismo) 

• N/A 

• Entoar sem nome 

de notas 

• Entoar com o 

nome de notas e 

com ritmo dado 

5.º Ser capaz de fazer uma 

improvisação: 

· entoada com o nome das 

notas, e com o ritmo dado 

· entoada com o nome das 

notas, a partir de uma 

• N/A 

• Sequências 

harmónicas 

tonais 

• Entoar com o 

nome de notas e 

com ritmo dado 

• Entoar com o 

nome de notas 

acompanhado 
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sequência harmónica, 

utilizando os graus 

previstos 

na harmonia 

com instrumento 

harmónico 

6.º Ser capaz de fazer uma 

improvisação: 

· rítmica com compassos 

irregulares 

Compassos irregulares Improvisação rítmica 

7.º Ser capaz de fazer uma 

improvisação: 

· entoada com nome de 

notas, em qualquer 

tonalidade, sobre um 

encadeamento harmónico 

tocado 

no piano 

Encadeamento 

harmónico tonal 

Entoar com o nome de 

notas acompanhado com 

instrumento harmónico 
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8.º Ser capaz de fazer uma 

improvisação: 

· entoada com nome de 

notas, em qualquer 

tonalidade, sobre um 

encadeamento harmónico 

tocado 

no piano 

Encadeamento 

harmónico tonal 

Entoar com o nome de 

notas acompanhado com 

instrumento harmónico 

Tabela 3 - Esquematização da competência de Improvisação, prevista pelo CMP, ao longo dos 8 graus, acrescida dos respetivos conteúdos e 
metodologias. 

Segue-se a tabela relativa à FCMM: 

Grau Competência em análise – 

Improvisação (citada) 

Conteúdos Metodologias 

1.º Rítmica livre e com 

sentido de frase. Entoada sem o 

nome das notas a partir de uma 

sequência harmónica. 

Sequência harmónica 

tonal 

Entoar sem nome de 

notas 

2.º Rítmica livre e com 

sentido de frase. 

Entoada sem o nome 

das notas a partir de uma 

sequência harmónica. 

Sequência harmónica 

tonal 

Entoar sem nome de 

notas 
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3.º Entoada sem o nome das notas 

e com o ritmo dado. 

N/A Entoar sem nome de 

notas e com ritmo dado 

4.º • Entoada sem o nome 

das notas com:  

o cad. à 

dominante  

o cad. à tónica 

o cad. à rel. Maior. 

• Entoada com o nome 

das notas e com o ritmo 

dado. 

• Cadência à 

dominante, à 

tónica e à 

relativa maior 

(Tonalismo) 

• N/A 

• Entoar sem nome 

de notas 

• Entoar com o 

nome de notas e 

com ritmo dado 

5.º • Entoada com o nome 

das notas e com o ritmo 

dado. 

• Entoada com o nome 

das notas, a partir de 

uma sequência 

harmónica, utilizando 

os graus previstos na 

harmonia. 

• N/A 

• Sequências 

harmónicas 

tonais 

• Entoar com o 

nome de notas e 

com ritmo dado 

• Entoar com o 

nome de notas 

acompanhado 

com instrumento 

harmónico 

6.º Improvisação rítmica com 

compassos irregulares. 

Compassos 

irregulares 

Improvisação rítmica 
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7.º Improvisação entoada com 

nome de notas em qualquer 

tonalidade, sobre um 

encadeamento harmónico 

tocado ao piano 

Encadeamento 

harmónico tonal 

Entoar com o nome de 

notas acompanhado com 

instrumento harmónico 

8.º Improvisação entoada com 

nome de notas em 

qualquer tonalidade, sobre um 

encadeamento harmónico 

tocado ao piano 

Encadeamento 

harmónico tonal 

Entoar com o nome de 

notas acompanhado com 

instrumento harmónico 

Tabela 4 - Esquematização da competência de Improvisação, prevista pela FCMM, ao longo dos 8 graus, acrescida dos respetivos conteúdos 
e metodologias. 

Desde logo, verifica-se que, ao nível da Improvisação, existem poucas diferenças entre os dois 

programas. Ambos preveem uma entoação sem nome de notas até aproximadamente ao 4.º 

grau, a partir do qual é assumida a componente de nomear os sons criados. Esta situação 

redireciona o propósito dos exercícios de Improvisação – é possível utilizá-la como um 

objetivo e uma estratégia, tal como discutido na secção prévia. Neste caso, a atribuição dos 

nomes das notas aos sons criados implica uma tomada de consciência, por parte do aluno, das 

escalas que emprega, desenvolvendo a competência de localização e identificação dos 

intervalos que vai selecionando.  

Nas duas escolas, a nível harmónico, as improvisações em idades mais precoces incidem nas 

cadências (nomeadamente à dominante e à tónica). Apenas nos 7.º e 8.º graus são abordadas 

todas as tonalidades sem que haja uma obrigatoriedade de cumprir os finais de frase 

cadenciais. 

Por fim, em ambos os conservatórios, o predomínio da improvisação entoada é contrastado 

com a metodologia e conteúdos previstos no 6.º grau. A improvisação rítmica é “apresentada” 

aos discentes com conteúdos recentes (compassos irregulares) e não é recidiva nos graus 
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restantes. Caso os discentes estivessem familiarizados com a criação percutida (com a 

presença de improvisação rítmica em anos prévios), poder-se-ia transformar numa estratégia 

de consolidação dos novos conteúdos (os compassos irregulares) a serem compreendidos e 

interiorizados. 
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3.7. ANÁLISE DE CONTEÚDOS 

Pergunta 1 - Qual o papel da improvisação na aprendizagem da música?  

[Categorias – Estratégia, Objetivo, Importância] 

O Entrevistado 2 salienta a Importância da prática da improvisação: “(…) acho que se os alunos 

não tiverem o contacto com essa componente da improvisação – sigam-na ou não a sigam, 

depois a sério, profissionalmente – mas ter esse contacto, eu acho que é uma coisa essencial” 

(E2). O Entrevistado 1 encara a Improvisação como uma Estratégia:  

(…) a improvisação é uma forma, parece-me, de reunires todo o material que já compreendeste e reúnes na tua forma 

de ser, na tua própria interpretação e transportas cá para fora de uma forma mais ou menos criativa, de uma forma 

mais ou menos controlada… (E1) 

Os entrevistados concordam quanto à pertinência de encarar a Improvisação como um 

Objetivo, fomentando a criatividade na aprendizagem da música: “não é só a questão técnica 

da improvisação, mas é a questão da criatividade e da liberdade ao criares ao fazeres música” 

(E2); “Pode servir como uma atividade para desenvolveres a tua própria criatividade (…)” (E1). 

Pergunta 2 - Considera que esta prática está presente no percurso de aprendizagem do 

aluno comum de música? [Categorias – Ausência, Motivos de Ausência, Presença no 

Passado, Presença na Atualidade]  

Ambos os entrevistados concordam que há uma Ausência da prática estandardizada de 

Improvisação no percurso dos alunos de música, “Efetivamente, acho que no ensino de música 

em Portugal acaba por ser um pouco uma atividade que é promovida quando há tempo”, “(…) 

Portanto eu acho que está presente, mas não tão presente quanto eu desejaria” (E1); “Eu acho 

que não. Acho que não está”, “(…) eu não acho que isso se note na formação geral dos alunos, 

nas escolas de uma forma geral, mas acho que se começa a mudar. Já se devia ter mudado há 

muito…” (E2).  

O entrevistado 1 justifica a sua resposta, sugerindo alguns Motivos de Ausência, ao salientar 

a extensão dos programas de Formação Musical e a multiplicidade de objetivos e conteúdos 
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da disciplina: “Porque é que nós não improvisamos muito mais? Porque os programas são 

extensíssimos. A FM ao longo do tempo foi acumulando para si cada vez mais objetivos, cada 

vez mais atividades e cada vez mais conteúdos”; 

(…) Nós fomos acumulando para nós tantas, tantas, tantas atividades que no fundo é como grande parte dessas 

atividades são feitas quando há tempo. Porquê? Porque todas se completam um pouco umas às outras. Portanto, eu 

julgo que a improvisação é muito boa, por exemplo, para perceber se o aluno já sabe fazer a associação da nota e o 

nome da mesma, tal como o ditado melódico, tal como a entoação melódica lida… e aí a improvisação fica para 

décimo terceiro plano muitas vezes… (E1) 

O entrevistado 2 recorda a Presença da Improvisação no Passado, a partir da sua experiência 

como aluno em que os exercícios seriam feitos de forma tautológica, visando o sucesso no 

exame final: 

Olha quando eu fiz FM, isto nos anos 80 no Conservatório do Porto, nós tínhamos (…) os Hindemiths, aquele livro do 

Paul Hindemith. E nesse livro tinha umas coisas sobre improvisação. (…) Mas aquilo acabava por ser um bocadinho 

um exercício de memória quase porque havia meia-dúzia desses exercícios que podiam sair no exame e, portanto, a 

malta decorava aquilo e tinha ali umas malhas que um gajo metia aquelas malhas e aquilo estava feito. A malta 

preparava-se para o exame, basicamente, como quase sempre. (E2) 

Tece ainda considerações acerca da Presença da Improvisação na Atualidade, referenciando 

a mudança de atitude dos alunos perante a Improvisação na sua instituição escolar, “(…) [os 

alunos do clássico] começam a notar que os outros [alunos do jazz] gostam e saem de lá com 

uma formação mais abrangente”; 

No conservatório, (…) nos últimos oito anos, não noto que eles tenham essa formação até acabarem o nono ano. 

Depois quando vêm para o secundário já têm opções, mesmo os que estão no clássico, têm a opção de fazer algumas 

disciplinas na área do Jazz e aí já levam com improvisação. Acho que é uma vantagem muito grande o curso de Jazz 

ali no conservatório porque os alunos saem com outra dimensão. (E2) 
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Pergunta 3 - Como é realizada nas suas aulas? Como se desenvolve a explicação teórica e a 

experimentação prática? Privilegia-se uma em detrimento da outra? [Categorias – 

Primariamente Teórica, Primariamente Prática, Teórico-Prática, Versatilidade, Metodologia 

Individual, Metodologia em Grupo]. 

Os entrevistados diferem na sua estratégia pedagógica nas abordagens em sala de aula. O 

Entrevistado 2 assume que faz uma introdução Primariamente Teórica da Improvisação, “(…) 

há de facto uma introdução mais teórica e exercícios técnicos que não são propriamente 

improvisados e depois então com aquelas ferramentas os alunos ao longo das semanas vão 

começando a trazer trabalhos com alguma criatividade” (E2). No entanto, essa aprendizagem 

rapidamente ganha contornos Teórico-Práticos, “No caso do instrumento de piano-jazz (…) 

há uma introdução mais teórica, embora seja teórico-prática porque isto é uma aula de 

instrumento (…)” (E2). Por ser uma aula de instrumento, “(…) estas análises são feitas ao 

instrumento (…)” (E2), a Metodologia utilizada é Individual. Em aulas de grupo, o processo 

teórico-prático mantém-se – existe uma introdução teórica que dá lugar à experimentação 

prática. Visto não ser uma aula de instrumento individualizada, as explicações são 

simplificadas de forma a que os vários alunos possam participar nesta Metodologia de Grupo: 

(…) havia uma parte só teórica que eu dava e depois eu tinha um apoio de um contrabaixista e um baterista que, na 

parte da tarde, fazíamos uma sessão prática em que eles já tocavam e o baixista e o baterista aí davam uma grande 

ajuda a gerir a parte da secção rítmica, porque às vezes eu tinha 20, 30 sopros/cantores… (…) essa base teórica tinha 

que ser muito simplificada (…) vamos tentando entrar no exercício de despejar uma escala ou fazer uma música com 

a escala; depois digo para usarem apenas uma nota da escala, duas notas da escala e tentar fazer música com aquilo, 

jogar com essas notas ritmicamente… (E2) 

O Entrevistado 1 assume uma postura pedagógica onde predomina a Versatilidade, “Eu não 

posso dizer que tenha uma abordagem única. Vai depender um pouco das turmas, vai 

depender se as turmas são minhas turmas de FM e de CC…” (E1). De seguida, explica que um 

processo de tomada de consciência do que se improvisa, isto é, uma metodologia 

Primariamente Prática, acontece mais frequentemente nas aulas de Classe de Conjunto 

(disciplina prática):  
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Portanto, às vezes vamos no sentido do não consciente para o consciente (…) há aqui um trabalho muito mais 

articulado e natural em que muitas vezes na CC há uma improvisação muito mais livre, muito poucas regras só para 

haver coerência, naturalmente, e não necessariamente há de imediato uma consciencialização daquilo que se criou. 

(E1) 

Nas aulas de Formação Musical, devido à natureza mais teórica da disciplina, o Entrevistado 1 

expõe a Improvisação com o recurso a uma metodologia Primariamente Teórica: 

Outras vezes, pode ser ao contrário, “estas são as regras… e são mesmo estas regras que são para se cumprir” e ter 

consciência de todas as notas que improvisam e de que forma é que as integram na harmonia que já lá está, ou não, 

ou no ritmo que já la está. Por exemplo, com alunos do 4.º, 5.º grau, vamos supor que é uma improvisação melódica 

numa tonalidade menor, “atenção vamos fazer pela escala menor harmónica? Então tenho que passar pelo intervalo 

de segunda aumentada” (…) Outras vezes vamos do sentido do consciente para um ir abrindo cada vez mais as 

possibilidades (…) até que a certa altura tem mesmo de haver um esforço para continuar consciente porque tudo foi 

cada vez mais aberto (…) (E1) 

Pergunta 4 - Deve a improvisação pertencer aos programas de FM enquanto um objetivo 

(i.e., aprender a improvisar), ou apenas uma atividade estratégica de aprendizagem das 

componentes do Ritmo, da Melodia ou da Harmonia? [Categorias – Estratégia, Objetivo, 

Entraves] 

O Entrevistado 1 assume a polivalência da Improvisação na Formação Musical. No seu 

entender, esta ferramenta é útil como uma verificação de conhecimentos, sendo por isso uma 

abordagem da Improvisação como Estratégia: 

Acho que faz todo o sentido ter exatamente essa dupla função, como aliás qualquer outra atividade, e agora utilizando 

a improvisação assumidamente como uma atividade da FM, todas as atividades podem exatamente ter esse papel. 

Nós podemos ter ditados rítmicos para acentuar a aprendizagem do intervalo de terceira menor (…) Efetivamente, eu 

julgo que a improvisação está muito ligada a verificar outras coisas. A verificar se o aluno já faz a associação correta 

da nota com o nome da nota. Se faz a associação correta da melodia com aquela harmonia, se consegue efetivamente 

colocar aquela célula rítmica a meio (…) (E1) 

Reconhece também a capacidade deste instrumento pedagógico de dotar criativamente os 

alunos, abordando a Improvisação como um Objetivo.  

A improvisação realmente pode ter este papel de ser uma atividade para verificação de alguns conhecimentos, mas 

julgo que a improvisação deveria significar também uma abordagem para a criatividade (…) mas dá-me a sensação 
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pelo tipo de improvisação que aparece por exemplo nas provas – e as provas muitas vezes estão online e nós 

começamos a analisar os programas – e as provas geralmente não têm nenhum critério de avaliação que verifique a 

criatividade. E isso leva-me a colocar a hipótese de que a improvisação não esteja a servir por si só. (E1) 

Tendo em conta o seu papel enquanto professor de Piano-Jazz, o Entrevistado 2 defende a 

abordagem da Improvisação como um Objetivo. Porém, por não lecionar Formação Musical 

confessa que, enquanto observador externo à disciplina, encontra vários Entraves à 

implementação mais frequente da Improvisação enquanto Objetivo: 

(…) o problema aí é gerires cargas horárias… porque se começas a dar prioridade à improvisação como um objetivo 

do que uma ferramenta, vais ter que investir mais tempo nisso. E a FM, a ideia que tenho é que está encalacrada ali 

nuns programas, que tu para chegares aqueles objetivos se começares a introduzir novos conceitos ali vais ter que 

tirar conceitos que estão ali (…) e os objetivos se se mantiverem, não vais conseguir acrescentar mais nada ali. (E2) 

Pergunta 5 - Durante as improvisações melódicas entoadas, devem os alunos utilizar o nome 

das notas? [Categorias – Notas sem nome, Notas com nome] 

Os entrevistados reconhecem a relevância do uso de Notas sem nome: 

Por exemplo, para alunos mais pequenos em que nós não os queremos assustar, ou alunos mais velhos, mas que 

andam mais melindrados, ou andam mais com medo, se calhar podemos dizer “tira o nome das notas”. (E1) 

(…) trabalhas a criatividade mais pura e dura e é a música pela música, o som pelo som, quero lá saber que nota é que 

estou a cantar, é uma nota que me soa bem neste contexto! (E2) 

E também do uso de Notas com nome: 

Nós sabemos que grande parte das improvisações melódicas que acontecem na FM não tem nada que ver com 

criatividade (…) Se nós quisermos efetivamente verificar se há uma consciencialização do que se está a fazer, pode ser 

bom utilizar o nome das notas (…) Com alunos adolescentes muitas vezes, com medo, podemos dizer “com o nome de 

notas” porque eles vão-se sentir mais seguros se tiverem uma tarefa muito concreta para fazer, porque se não, 

sentem-se muito expostos. Se eu me virar para alguém e disser “improvisa!”, a pessoa sente-se extremamente exposta 

(…) com nome de notas avançavam tão devagar de uma nota para a outra, que estavam focados na tarefa em vez de 

estarem focados no medo. (E1) 

(…) acredito que tenhas mais controle naquilo que estás a fazer e que estás mais próximo, se estás a falar de leitura 

entoada estás mais próximo do passar aquilo para um instrumento em que tens que saber qual é a nota em que vês 
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a tecla que vais carregar e ali, ao cantares, se souberes qual é a tecla que estás a carregar, eh, acho que é melhor. 

(E2) 

As duas entrevistas demonstram vários pontos de convergência quanto ao tratamento da 

Improvisação na aprendizagem dos alunos de música, nomeadamente na disciplina de 

Formação Musical. No entanto, os motivos, derivados das intenções pedagógicas e dos 

propósitos da disciplina lecionada por cada entrevistado, divergem um pouco. Os dois 

professores concordam que a sua presença é pertinente, que a sua prática é pouco difundida 

e que, quando é empregue, dificilmente possui valor intrínseco, isto é, é apenas utilizada ao 

serviço do desenvolvimento de outro tipo de competências que não a melhoria da criatividade 

ou da própria técnica de improvisação. Ambos referem alguns entraves à efetivação da 

Improvisação enquanto um domínio predominante da Formação Musical: destaca-se a gestão 

de tempo para uma carga curricular historicamente cada vez maior. A consulta de programas 

de Formação Musical de escolas do Ensino Artístico Especializado (e subsequentes critérios de 

avaliação) e de textos científicos que abordam a temática do propósito da disciplina, como 

por exemplo, os de Pedroso (2003), Mota (2014) ou Pais-Vieira (2015), demonstram que, 

(desde as suas origens até ao presente) a disciplina de Formação Musical encapsula domínios 

e objetivos de tal forma enraizados e progressivamente abrangentes, que se torna difícil 

acrescentar esta competência criativa.  

As divergências surgem em questões metodológicas. O professor de Jazz, quer em aulas 

individuais ou de grupo, prefere empregar uma abordagem que progride da teoria para a 

prática, ainda que, o próprio reconheça que as suas explicações teóricas sejam teórico-

práticas visto que leciona aulas de instrumento – qualquer informação oral é de imediato 

explicitada numa curta concretização musical. Já a professora de FM prefere não tomar um 

rumo como universal e adota uma postura versátil face às características das suas turmas e 

da possibilidade de articulação com outras disciplinas de natureza mais prática, como por 

exemplo, Classe de Conjunto. 

A última pergunta sumariou de forma elucidativa os motivos que impelem os dois professores 

na concretização da Improvisação nas suas aulas. Conforme mencionado, alguns pontos de 

convergência são originados por razões diferentes. Face à pertinência da utilização dos nomes 
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das notas aquando de uma improvisação melódica, ambos não desvalorizam a outra opção, 

mas existe um pendor claro para a utilização dos nomes por parte da professora de FM e uma 

não utilização dos nomes das notas por parte do professor de Jazz. Este último, valoriza a 

criação criativa, “o som pelo som”, entendendo que é limitativa a preocupação com a 

nomenclatura em detrimento do aspeto musical mais profundo; porém, reconhece que a 

competência de associar um som a uma nota designada traz benefícios estratégicos em 

termos de produção instrumental. A professora de FM estima o uso da improvisação como 

um reforço dos conhecimentos adquiridos, preferindo a nominalização dos sons 

improvisados, com vista a consolidar aspetos curriculares (tais como, a identificação de 

intervalos, acordes e valor harmónico). Referencia ainda motivos de natureza emocional, 

psicopedagógica, que se adequam ao perfil de cada aluno, e que a orientam na decisão de 

nomear as notas ou não.  

Conforme explicitado no ponto 3.4. deste relatório de estágio, as possíveis formas de 

percecionar a Improvisação na Formação Musical não são antagónicas, mas sim 

complementares. A partir desta pequena intervenção de campo, será possível traçar o perfil 

dos docentes entrevistados – tendo em conta os seus contextos profissionais – e associá-los a 

diferentes pontos no contínuo “Estratégia Vs. Objetivo”. Reforce-se a ideia de que a sua ação 

pedagógica não é exclusiva a nenhuma destas vertentes, mas as perspetivas do professor de 

Jazz e da professora de FM tendem a encarar a Improvisação enquanto um Objetivo e uma 

Estratégia, respetivamente. 

Este contínuo está igualmente presente nos programas de Formação Musical previamente 

referidos.  

A título de exemplo, por um lado, na vertente Estratégia, o uso da improvisação rítmica no 6.º 

grau serve como uma ferramenta pedagógica de auxílio à compreensão dos compassos 

irregulares. Conforme afirma o Entrevistado 1, “Nós podemos ter ditados rítmicos para 

acentuar a aprendizagem do intervalo de terceira menor (…)” (E1) e é esta polivalência que os 

vários exercícios (nos quais a improvisação também se inclui) podem demonstrar, ao serviço 

de uma Formação Musical mais completa e dinâmica. No entanto, a realidade nem sempre 
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cumpre a mais-valia da ambivalência da Improvisação. O facto de os repertórios dos 

conservatórios tenderem para os períodos Barroco, Clássico e Romântico (Fernandes, et al., 

2007), e as peças escolhidas não preverem improvisação, principalmente as do século XIX 

(conforme mencionado no ponto 3.3. deste relatório), leva a que a relação entre os alunos e 

esta prática seja pouco utilizada e, muitas vezes, ao serviço de outras competências.  

Na vertente Objetivo, e ainda no âmbito dos programas de Formação Musical, as 

improvisações entoadas livres (sem restrição rítmica e de nomenclatura) nos primeiros graus 

têm fundamentalmente o propósito de introduzir os discentes à criação de uma forma não 

restringente, sendo que estas limitações vão aparecendo de uma forma crescente ao longo 

dos graus, dependendo igualmente dos conteúdos que são trabalhados. No entanto, poder-

se-á questionar a restrição criativa que é imposta aos discentes, aquando deste tipo de 

improvisação constante. Um aluno poderá entoar, por exemplo, uma escala maior ascendente 

(ritmicamente rica e de acordo com uma harmonia proposta), solfejar essa mesma escala de 

forma descendente e ser corrigido pelo erro da codificação do som. Entendendo que é uma 

competência essencial na oralidade desta disciplina, é possível reconhecer que a preocupação 

com a nomenclatura poderá limitar severamente a criatividade e impedir que o aluno entre 

num estado de flow (Csikszentmihalyi, 1997), isto é, um estado de total imersão numa 

determinada atividade, concentração, absorção e facilitador da motivação intrínseca – “[i]t is 

when we act freely, for the sake of the action itself rather than for ulterior motives, that we 

learn to become more than what we were” (Csikszentmihalyi, 1990). As palavras (nomes de 

notas inclusive) poderão ser música, mas não são melodia. Se a improvisação entoada for 

empregue com o propósito de desenvolver a criatividade (e não apenas estar ao serviço de 

outras competências), será possível percecionar que o foco das improvisações (quanto maior 

o nível de exigência) se concentrará no desenvolvimento da oralidade melódica e criativa – “o 

som pelo som” (E2) – e não tanto na perícia da nomenclatura. 
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3.8. O PAPEL DA IMPROVISAÇÃO NA FORMAÇÃO 

MUSICAL 

Após as vertentes de análise apresentadas, parece possível consensualizar algumas ideias 

acerca da disciplina de Formação Musical e da mais-valia da Improvisação no ato de 

aprendizagem e de ensino. É importante notar a diversidade conceitual do termo e a forma 

como foi encarada ao longo da história da Música, para se compreender não só o seu 

propósito na produção musical e pedagógica, como eventualmente a possível inibição de 

certos músicos em fortalecerem esta prática. 

O que se propôs ao longo deste trabalho foi demonstrar os vários percursos que a 

Improvisação possui para dotar e potenciar os alunos do Ensino Artístico Especializado 

simultaneamente de domínio técnico e expressão pessoal. Poderá ser encarada como uma 

alavanca para auxiliar os discentes no seu percurso de desenvolvimento musical, auto-

consciencialização e maturação do saber adquirido. Os testemunhos dos professores 

entrevistados anuem que este tipo de prática na disciplina de Formação Musical tende a existir 

com esse propósito – o de verificação de conhecimentos aprendidos e o de desenvolvimento 

de domínios associados à leitura e oralidade de três domínios da Música, o Ritmo, a Melodia 

e a Harmonia. Os programas, critérios de avaliação e provas de acesso à Formação Musical 

corroboram a mecânica do uso da Improvisação como uma Estratégia.  

Pedroso afirma que “as vertentes principais de FM são a Teoria Musical, a formação do ouvido, 

a leitura e escrita musicais, o cantar e solfejar” (Pedroso, 2003, p. 80). Explica que esta 

disciplina serve “(…) para, de facto, formar musicalmente, (…) uma compreensão auditiva e 

inteligente da música e adquirir uma literacia musical alargada que permita não só ler mas 

sobretudo compreender e interpretar com sentido crítico o que se ouve e o que se produz” 

(Pedroso, 2003, p. 79). Muito embora exista o propósito do fortalecimento do espírito de 

exploração musical, estas competências a desenvolver recaem predominantemente no 

domínio da competência técnica. Esta postura levada a cabo numa disciplina que existe no 

cerne de qualquer curso do Ensino Artístico Especializado de Música, demasiadamente focada 

em aspetos técnicos e crus, como por exemplo o contacto com a notação musical 
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(especialmente em idades mais precoces) é questionado por vários autores como Keith 

Swanwick (2000) e Helena Caspurro (1999) por ser demasiado restrito no tipo de 

aprendizagem em que incorre, sendo por isso “um absurdo ler e escrever música, sem saber 

‘falar’ música [considerando Caspurro essa ser] a razão de tantos músicos não saberem ‘falar’” 

(Caspurro, 1999, p. 14).  

Pelos motivos levantados, é possível compreender que a Formação Musical deve fomentar a 

criatividade, através de vários tipos de estratégias, igualmente articuladas a outros domínios 

(de outras disciplinas e da prática instrumental), sendo que a Improvisação é também uma 

ferramenta útil (não única!) nesse desenvolvimento. No entanto, esta disciplina, mercê do seu 

percurso histórico, aglomerou vários tipos de conteúdos, como o solfejo, a compreensão 

harmónica, a formação do ouvido (Mota, 2014), transformando-se num conjunto de saberes 

abrangentes, que dificulta a introdução de mais um domínio na sua curricula, isto é, o da 

improvisação como veículo9 ao serviço do desenvolvimento da criatividade. 

Julgo que, mediante o que até aqui foi explanado, nomeadamente a postura dos dois 

professores entrevistados perante a Improvisação, o que melhor reflete esta problemática 

passa pelo desvendamento claro da identidade e propósito da disciplina de Formação Musical. 

A experiência pessoal no papel de professor estagiário rapidamente me alertou para a 

necessidade imperativa do cumprimento do programa, sendo por isso importante determinar 

a permeabilidade do mesmo no encontro com a Improvisação, independentemente das 

vertentes de abordagem (Estratégia Vs. Objetivo). Penso ser necessário um diálogo maior e 

abrangente entre os vários professores para que haja consenso quanto aos seus objetivos 

fulcrais, para que haja coerência nos domínios lecionados e nas competências avaliadas, para 

que haja clareza no rumo a tomar quanto à pedagogia musical e à própria música. 

  

 
9 Não o único, mas é completo e englobante de vários saberes adquiridos (Caspurro, 1999). 



84 

 

CONCLUSÃO 

Os pedagogos mais antigos previam um sistema de ensino que ultrapassasse o modelo 

industrial. No entanto, em pleno século XXI, raras são as escolas que estão completamente 

dotadas de todos os elementos necessários a uma aprendizagem completa, moderna, crítica 

e evolutiva. No ensino da Música, o paradigma não é muito diferente das outras áreas do 

saber; muito embora seja um ensino especializado, ocorrem fenómenos de aprendizagem 

pouco adaptados à realidade social e musical dos alunos da atualidade, isto é, pós-figurativos, 

conforme apelidava Koellreutter. 

A aprendizagem musical, e a Formação Musical, devem contribuir não apenas para o 

desenvolvimento de um intérprete, um performer, um instrumentista, um artista, mas sim 

para, acima de tudo, um ouvinte/espectador informado e consciente para a música em geral, 

não confinada unicamente a períodos específicos da história ou a modelos ocidentais. Para 

tal, a sensibilização, a apreciação estética, o domínio consciente (a nível técnico e 

interpretativo) das linguagens não podem ser esquecidos pelas instituições responsáveis pela 

educação musical dos jovens. A literatura existente sublinha o poder que a Música confere a 

quem com ela trabalha. Susan Hallam (2010) defende que a aprendizagem da Música 

desenvolve várias capacidades nas crianças, como a literacia, a criatividade, o desempenho 

motor, a concentração, a autoconfiança, a autodisciplina, sensibilidade emocional e espírito 

de equipa ligado a capacidades sociais. As realidades musicais, com a evolução da tecnologia 

são cada vez mais universais e menos exclusivas, sendo por isso uma necessidade dos 

conservatórios atuais promover as competências analíticas que conjuguem raciocínios lógico-

dedutivos com a fruição emotiva da música (eventualmente, qualquer tipo de manifestação 

artística).  

A pandemia de 2020 acarretou uma mudança brutal no funcionamento do sistema de ensino. 

Independentemente da área, muitas escolas, professores e alunos viram-se na obrigação de 

incluir as tecnologias no processo de ensino-aprendizagem. Como preparar os alunos para 

viver nesse mundo? Estes, imersos na tecnologia já sabem como procurar nos seus recursos 

digitais. Isto leva a que a escola tenha de assumir a responsabilidade de ensinar o que 
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procurar, isto é, aprender a aprender. Nesse sentido, a escola propõe aos discentes a 

resolução de problemas reais e não puramente académicos. Portanto, a organização 

aprendente e a educação ao longo da vida consistem na fomentação e no despertar das 

capacidades mentais lógico-dedutivas, não se preocupando se os conteúdos estão 

prontamente guardados na memória (porque a informação rápida e acessível na Internet é 

uma realidade para milhões de alunos), mas sim se as competências mentais estão apuradas 

o suficiente para resolver problemas reais e inesperados. 

As minhas experiências corroboram este tipo de pensamento. O meu percurso musical pré-

ensino superior tomou um rumo pré-figurativo, consciente, analítico e sensível à 

experienciação emocional da música. Chegado a este estágio, procurei manter uma postura 

aberta, recetiva a uma realidade em constante mutação, não descurando os conselhos e 

sugestões dos professores orientadores. Mercê da situação excecional em que vivemos, 

busquei igualmente reapreciar o funcionamento educativo e escolar, de forma a incluir as 

realidades tecnológicas num ensino mais adequado à aprendizagem holística dos alunos do 

Ensino Artístico Especializado. 

A importância da pesquisa feita contribuiu para a minha formação enquanto futuro docente, 

uma vez que me propus investigar as características de uma prática, a meu ver, 

insuficientemente utilizada na disciplina de Formação Musical. A Improvisação é um ponto 

marcante na minha formação e o intuito desta investigação procurou aliar as perspetivas 

teóricas às implicações pedagógicas.  

Deixo em aberto as possibilidades da sua utilização para uma melhor didática, um estudo 

crítico dos discentes, uma compreensão mais abrangente, lógica, sem nunca perder a noção 

de um dos paradigmas fundamentais da Música, o da comunicação, emoção e expressão em 

sociedade. 
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ANEXOS 

ENTREVISTA A LUÍSA PAIS-VIEIRA (ENTREVISTADO 1)  

Paulino Garcia (PG): Qual o papel da improvisação na aprendizagem da música?  

Luísa Pais-Vieira (E1): Na minha perspetiva, não é muito fundamentada, é só fundamentada 

só na minha intuição profissional, digamos assim, na minha experiência, a improvisação é uma 

forma, parece-me, de reunires todo o material que já compreendeste e reúnes na tua forma 

de ser, na tua própria interpretação e transportas cá para fora de uma forma mais ou menos 

criativa, de uma forma mais ou menos controlada… pronto aí já vão intervir muitos fatores 

também externos. Portanto, o papel da improvisação poderá ter a ver com deixar vir cá para 

fora coisas que já terás aprendido, ou a seja, a improvisação, sim senhora, é uma atividade da 

Formação Musical [FM], mas também é uma atividade que pode manifestar de forma mais 

clara ou menos clara o que é que tu aprendeste e como é que aprendeste. Não sei foi 

complicado o que disse. Não sei se é suposto dizer isto, mas é uma das atividades da FM. É 

uma atividade de um músico e por causa disso há logo aqui uma relação entre a FM e a 

aprendizagem musical mais ampla, seja de um músico amador ou seja de um músico 

profissional, não é? Pode servir como uma atividade para desenvolveres a tua própria 

criatividade, mas de outro ponto de vista que não tanto o ponto de vista economicista 

digamos assim, tão prático… será uma manifestação, poderá dar dados muito importantes 

sobre de que forma aprendeste as coisas e de que forma as renovaste dentro de ti.  

PG: Agora uma pergunta mais acerca da situação geral da aprendizagem de música em 

Portugal. Achas que esta prática está presente no percurso formativo do aluno comum de 

música, independentemente do curso?  

E1: Estamos sempre a falar de alunos do curso de Ensino Artístico Especializado de Música?  

PG: Exatamente.  
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E1: Se está presente?... Deixa-me pensar quem é que diz isto… acho que é o Swanwick que faz 

uma crítica engraçada que é, não tenho a certeza, tinha de confirmar isto, mas acho que é o 

Swanwick que diz que, a improvisação ou a criatividade, já não me lembro, que não deveria 

ser uma atividade para ser promovida quando há tempo. Efetivamente, acho que no ensino 

de música em Portugal acaba por ser um pouco uma atividade que é promovida quando há 

tempo. Claro que inerente a esta afirmação está algum tipo de crítica. Mas eu também gosto 

de ver o outro lado que é “e o que é que impede?”. Porque é que nós não improvisamos muito 

mais? Porque os programas são extensíssimos. A FM ao longo do tempo foi acumulando para 

si cada vez mais objetivos, cada vez mais atividades e cada vez mais conteúdos. Nós quando 

tínhamos a disciplina de Solfejo em finais do séc. XIX, era praticamente só solfejo. Mas depois 

puseram não só solfejo, que não temos a certeza se seria rezado, eventualmente até era 

entoado, nomeadamente numa disciplina paralela que existia, equivalente agora à nossa 

Classe de Conjunto [CC]; eles tinham solfejo entoado que tinham de solfejar de forma cantada 

a solo, pronto, mas não partindo para aí… Depois começamos a ter o solfejo entoado; mas 

depois começamos a ter leituras rítmicas e ditados rítmicos; mas depois também tinham de 

construir escalas; e depois também tinham intervalos; neste momento já têm de saber alguma 

coisa sobre períodos da história da Música; e têm de saber fazer ditados no piano, mas 

também por gravação; também têm de saber harmonizar ou pelo menos perceber a harmonia 

de uma peça; e também têm de conhecer instrumentos. Nós fomos acumulando para nós 

tantas, tantas, tantas atividades que no fundo é como grande parte dessas atividades são 

feitas quando há tempo. Porquê? Porque todas se completam um pouco umas às outras. 

Portanto, eu julgo que a improvisação é muito boa, por exemplo, para perceber se o aluno já 

sabe fazer a associação da nota e o nome da mesma, tal como o ditado melódico, tal como a 

entoação melódica lida… e aí a improvisação fica para décimo terceiro plano muitas vezes… 

Se eu gostaria de fazer mais? Não vou falar dos outros e dizer “ai, nas minhas aulas faz-se 

muita improvisação e tal”. Se eu gostaria de fazer mais? Gostaria, sem dúvida. Porque é 

interessante, eles ao início sentem-se muito desconfortáveis, o que é natural, mas só há uma 

forma de uma coisa difícil se tornar mais fácil, é praticando-a, é fazendo-a, tornando-a natural, 

investindo nela!... Portanto eu acho que está presente, mas não tão presente quanto eu  
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desejaria e, olhando para mim, calculo que não seja uma realidade muito diferenciada das 

realidades dos nossos colegas.  

PG: Quando existe tempo para as improvisações, e reconhecendo, claro, estas exigências dos 

programas, que são sem dúvida muito extensos, como é que costumas fazer numa aula? Existe 

uma separação entre a teoria e depois a prática, ou primeiro ataca-se o assunto, tenta-se logo 

desinibir, fazer algo e depois tentar fazer entender o que foi feito? Qual costuma ser a 

abordagem?  

E1: Eu não posso dizer que tenha uma abordagem única. Vai depender um pouco das turmas, 

vai depender se as turmas são minhas turmas de FM e de CC… Eu a nível de CC, aliás este ano 

até trabalhei com um estagiário que pode assistir a isso em primeira mão em CC que era… 

tento também trabalhar algum tipo de improvisação na CC. Portanto há aqui um trabalho 

muito mais articulado e natural em que muitas vezes na CC há uma improvisação muito mais 

livre, muito poucas regras só para haver coerência, naturalmente, e não necessariamente há 

de imediato uma consciencialização daquilo que se criou. Outras vezes, pode ser ao contrário, 

“estas são as regras… e são mesmo estas regras que são para se cumprir” e ter consciência de 

todas as notas que improvisam e de que forma é que as integram na harmonia que já lá está, 

ou não, ou no ritmo que já la está. Por exemplo, com alunos do 4.º, 5.º grau, vamos supor que 

é uma improvisação melódica numa tonalidade menor, “atenção vamos fazer pela escala 

menor harmónica? Então tenho que passar pelo intervalo de segunda aumentada”. Portanto, 

às vezes vamos no sentido do não consciente para o consciente. Outras vezes vamos do 

sentido do consciente para um ir abrindo cada vez mais as possibilidades. Não se passa do 

consciente para o inconsciente, isso nunca acontece, quando sabemos um segredo não 

conseguimos deixar de o saber, não é? Portanto, não se pode dizer que seja nos dois sentidos. 

Mas há por vezes uma improvisação do inconsciente para o consciente e outras vezes do 

consciente para um abrir cada vez mais as possibilidades até que a certa altura tem mesmo 

de haver um esforço para continuar consciente porque tudo foi cada vez mais aberto. Não sei 

se faz sentido o que disse…  
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PG: Sim sim sim, faz sentido e é interessante porque estas perspetivas são sempre muito 

valiosas. Porque às vezes há a falta de uma abordagem fixa, quase tipo um livro de receitas, 

“a improvisação trabalha-se desta forma, tau!”  

E1: Isso até pode servir para muita gente e até porque tem didaticamente muitas qualidades 

a esse nível. Ou tem um conhecimento didático muito grande da improvisação e de todas as 

abordagens até consegue uma que é eficaz com 99% dos alunos. Não é o meu caso, não tenho 

um conhecimento didático assim tão profundo da improvisação, ou então se calhar só tem a 

ver com o meu feitio profissional, não sei!... Mas não consigo abordar este assunto de uma 

forma única que acho que vai ser um receituário para toda a gente.  

PG: É engraçado que até agora sempre que nós falamos de improvisação foi quase como uma 

espécie de alavanca, uma espécie de estratégia para que os alunos compreendam 

determinado conceito, determinada componente da matéria que estamos a ensinar. Será que 

seria proveitoso para a FM assumir este papel estratégico da improvisação, no sentido em que 

se quero aprender determinado ritmo, suponhamos, num tempo composto, uma célula 

relativamente difícil; então vou improvisar por cima de um determinado tempo e quero que 

os alunos introduzam essa célula rítmica no meio do seu improviso. Ou será que a FM poderia 

fruir pedagogicamente, de até encarar a improvisação, ou seja de acrescentar ao seu já 

extensíssimo programa, a componente de Improvisação? Ou seja, este bocado de aula vai 

servir para uma compreensão da Improvisação, aprender a criar. Não estar tão preocupado 

com conceitos de Música, no fundo, entendê-la como um objetivo e não apenas como uma 

estratégia.  

E1: Percebo. Eu vou fazer a pergunta de outra forma só para ter a certeza que estou a perceber 

bem, e dizes-me se é assim ou não. Se a improvisação para além de estratégia, para outras 

atividades, outros conteúdos, se poderá servir por ela própria?  

PG: Exatamente.  

E1: É isso? Percebi bem? Ok. O que é que eu penso sobre isso? Acho que faz todo o sentido 

ter exatamente essa dupla função, como aliás qualquer outra atividade, e agora  
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utilizando a improvisação assumidamente como uma atividade da FM, todas as atividades 

podem exatamente ter esse papel. Nós podemos ter ditados rítmicos para acentuar a 

aprendizagem do intervalo de terceira menor. Porque não? Ou outra coisa qualquer, de uma 

tonalidade, uma nova escala… Eu por acaso das vezes que faço leituras rítmicas vou tocando 

no modo dórico e faço isso no 2.º grau. Quando ouvem o modo dórico no 6.º grau, já ouviram 

aquilo quando eram pequeninos. Portanto, todas as atividades têm essa capacidade de servir 

por elas próprias, mas também de ir alargando o seu leque para as outras. Efetivamente, eu 

julgo que a improvisação está muito ligada a verificar outras coisas. A verificar se o aluno já 

faz a associação correta da nota com o nome da nota. Se faz a associação correta da melodia 

com aquela harmonia, se consegue efetivamente colocar aquela célula rítmica a meio… faz 

todo o sentido que a improvisação também valha por si própria. E o que é que significaria isso 

para mim? A improvisação realmente pode ter este papel de ser uma atividade para 

verificação de alguns conhecimentos, mas julgo que a improvisação deveria significar também 

uma abordagem para a criatividade. E julgo que aí a improvisação… não sei… eu não estou nas 

salas das outras pessoas, eu não sei o que é que se passa pelo mundo fora e não sei o que é 

que se passa nas outras salas do país, mas dá-me a sensação pelo tipo de improvisação que 

aparece por exemplo nas provas – e as provas muitas vezes estão online e nós começamos a 

analisar os programas – e as provas geralmente não têm nenhum critério de avaliação que 

verifique a criatividade. E isso leva-me a colocar a hipótese de que a improvisação não esteja 

a servir por si só. Mas, eu posso estar completamente errada porque nós sabemos que há um 

mundo de coisas que acontecem em sala de aula que não estão nas provas. Espero que sim!  

(risos)  

E1: Eu sei que nas minhas aulas, há uma parte realmente que é… eu tenho o dever moral, não 

sei se se pode dizer assim, tenho um compromisso de lealdade para com os meus alunos de 

os preparar o melhor que sei para eles serem bem sucedidos nas avaliações porque isso é uma 

coisa importante para eles e para as famílias (muito bem), até porque eu também daí vou 

verificar se estou a fazer grandes disparates ou se até me estou a safar não é?... Mas há todo 

um outro lado que gosto de explorar para haver uma certa  
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leveza na FM, de explorar ritmos, de improvisar coisas, de improvisar letras, percussão 

corporal só porque sim, só porque sabe bem, trabalhar repertório que é giro e que eles gostam 

porque é muito viciante ou porque é…. Olha no modo dórico, isto tudo que é modo dórico é 

extremamente viciante para eles e mixolídio, não é? Portanto, a improvisação como uma 

atividade que vale por ela própria na FM, eu calculo que também seja menos do que o 

desejável. Agora isso pode ser complementado muitas vezes em atividades que se fazem nas 

férias e que não estão escritas em lado nenhum. Pode ser feito depois dos testes, não está 

escrito em lado nenhum. Pode ser feito – eu sei que faço isso – em Classe de Conjunto que 

também não está propriamente escrito em lado nenhum. O nosso conhecimento é muito 

limitado porque nós não visitamos as outras salas de aula e só nos baseamos naquilo que nos 

dizem diretamente ou naquilo que está escrito. E há um MUNDO enorme de coisas que não 

estão documentadas e este tipo de entrevista para mim também é interessante precisamente 

por causa disso, porque traz para o registo coisas que não sabemos que existem.  

PG: Essa questão da criatividade é interessante porque a minha última pergunta tem um 

pouco a ver com isso, que é, nas improvisações melódicas, há uma questão que parece um 

pouco o elefante na sala: entoações improvisadas – com ou sem nome das notas?  

E1: Depende do objetivo e depende do grau. Nós sabemos que grande parte das 

improvisações melódicas que acontecem na FM não tem nada que ver com criatividade, não 

é? Pronto, eu acho que é uma coisa que tenho defendido, é que realmente serve 

frequentemente objetivos semelhantes ao do ditado melódico ou da entoação lida, a leitura 

melódica, também para a harmonia, para verificar se percebem harmonia… Eu acho que 

depende do objetivo concreto para aquela turma, para aquela aula, para aquele momento, 

depende do momento do ano letivo. Se nós quisermos efetivamente verificar se há uma 

consciencialização do que se está a fazer, pode ser bom utilizar o nome das notas. Por 

exemplo, para alunos mais pequenos em que nós não os queremos assustar, ou alunos mais 

velhos, mas que andam mais melindrados, ou andam mais com medo, se calhar podemos dizer 

“tira o nome das notas”. Com alunos adolescentes muitas vezes, com medo, podemos dizer 

“com o nome de notas” porque eles vão-se sentir mais seguros se tiverem uma tarefa muito 

concreta para fazer, porque se não,  
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sentem-se muito expostos. Se eu me virar para alguém e disser “improvisa!”, a pessoa sente-

se extremamente exposta.  

PG: Sentem-se quase sujeitos unicamente à sua criatividade.  

E1: É. E pode criar muito medo. Já me aconteceu com alunos que ficavam muito assustados 

nessa perspetiva. “Ok, quero que improvises só com 3 notas”, e eles aí sentiam-se mais 

seguros. “Ok, então agora vamos até às 5 notas”; ou então “agora com nome de notas”. Eles 

com nome de notas avançavam tão devagar de uma nota para a outra, que estavam focados 

na tarefa em vez de estarem focados no medo. Portanto isto depende muito de uma atenção 

completa ao aluno e claro, completa aquilo que ele vai mais tarde de mostrar que sabe. Este 

compromisso entre aquilo que nós queremos no momento para a turma, entre os alunos 

individualmente que muitas vezes temos de ajustar in loco ou aquilo que o programa vai 

exigindo e nós também temos esse compromisso de lealdade, nós temos de chegar ao final 

do ano, o programa estar dado, até porque ele [aluno] pode ser transferido para outra turma, 

outra escola e tem de estar preparado… Portanto este jogo é a parte mais entusiasmante do 

ponto de vista didático, é sempre inseguro, é um caminho sempre inseguro e tomar estas 

decisões todas é uma delícia! Estar sempre em aventura, não há rotina na vida de um 

professor, a menos que ele o deseje… Portanto, a resposta breve é: depende!  

(Risos)  

PG: Pronto Luísa! Obrigado pela cooperação. Acho que posso findar a entrevista por aqui.  

E1: Muito obrigada pelo desafio!  
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ENTREVISTA A PAULO GOMES (ENTREVISTADO 2)  

Paulino Garcia (PG): Qual o papel da improvisação na aprendizagem da música?  

Paulo Gomes (E2): Eu acho que é uma componente que é essencial, porque a música não é 

feita para técnicos. A música tem um lado muito técnico, isso é um facto. A parte da leitura, 

da interpretação, da técnica instrumental, essa coisa toda… Mas eu acho que se os alunos não 

tiverem o contacto com essa componente da improvisação – sigam-na ou não a sigam, depois 

a sério, profissionalmente – mas ter esse contacto, eu acho que é uma coisa essencial, não é 

só a questão técnica da improvisação, mas é a questão da criatividade e da liberdade ao criares 

ao fazeres música. Eu não consigo conceber uma Formação Musical [FM] sem isso, sem 

improvisação.  

PG: Consideras que esta prática está presente no percurso de aprendizagem do aluno comum 

de música?  

E2: Eu acho que não. Acho que não está. Olha quando eu fiz FM, isto nos anos 80 no 

Conservatório do Porto, nós tínhamos – e estávamos ligados à escola de Jazz, já não era 

nenhum miúdo quando estive lá no conservatório – nós que vínhamos de lá da escola de Jazz 

e estávamos habituados aquelas rotinas da improvisação, nós gostávamos muito de uma coisa 

que tinha obrigatório na FM que eram os Hindemiths, aquele livro do Paul Hindemith. E nesse 

livro tinha umas coisas sobre improvisação. E até algumas coisas com alguma complexidade, 

porque, por exemplo, nós tínhamos de bater um ritmo imposto que estava lá escrito e depois 

tínhamos uma escala, um dado, que não era rígido e que era suposto improvisares. Mas aquilo 

acabava por ser um bocadinho um exercício de memória quase porque havia meia-dúzia 

desses exercícios que podiam sair no exame e, portanto, a malta decorava aquilo e tinha ali 

umas malhas que um gajo metia aquelas malhas e aquilo estava feito. A malta preparava-se 

para o exame, basicamente, como quase sempre. No conservatório, que é a experiência que 

eu tenho mais recente, nos últimos oito anos, não noto que eles tenham essa formação até 

acabarem o nono ano. Depois quando vêm para o secundário já têm opções, mesmo os que 

estão no clássico, têm a opção de fazer algumas disciplinas na área do Jazz e aí já levam com 

improvisação.  
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Acho que é uma vantagem muito grande o curso de Jazz ali no conservatório porque os alunos 

saem com outra dimensão. Os que querem! Há alunos que se conseguem esquivar e podem 

fazer o percurso todo sem nunca contactar com o departamento do Jazz, mas cada vez há 

menos, porque eles começam a notar que os outros gostam e saem de lá com uma formação 

mais abrangente. Portanto, para responder à tua pergunta, eu não acho que isso se note na 

formação geral dos alunos, nas escolas de uma forma geral, mas acho que se começa a mudar. 

Já se devia ter mudado há muito…  

PG: Até porque como a disciplina de FM é comum a todos os alunos, tudo o que é Ensino 

Artístico Especializado tem essa disciplina, seria de esperar que a improvisação tivesse um 

papel maior, até porque não faltam programas de variadíssimas escolas, públicas e privadas a 

contemplar a improvisação… Nas tuas aulas, como é que tu abordas a questão da 

improvisação? Há primeiro uma explicação teórica sem ausência de prática, isto é, há um 

despejo de teoria e depois uma concretização prática? Ou precisamente o contrário, há 

primeiro uma prática em que o aluno descobre e depois toma consciência daquilo que fez? 

Como é que costuma ser a abordagem?  

E2: A improvisação que eu dou nas aulas de instrumento não é a mesma improvisação que 

estou a falar que devia ser uma pedra basilar na FM geral de qualquer estudante, não que a 

improvisação tenha a ver necessariamente com o instrumento; a improvisação pode ser 

cantada, dar três notas e ter que improvisar com três notas, pode ser improvisação rítmica… 

No caso do instrumento de piano-jazz, o que normalmente nós fazemos é dar as ferramentas 

de análise de uma peça, porque aí o que nós começamos a fazer e aí é 90% do trabalho que 

se faz na área do Jazz, que é uma improvisação num contexto de tema. Aí a gente começa a 

estudar um tema, uma peça que tem 24, 32 compassos e que fazemos uma análise harmónica 

e que fazemos uma relação das passagens harmónicas com tonalidades com modos das 

escalas, etc… e aí começa a parte prática, portanto há uma introdução mais teórica, embora 

seja teórico-prática porque isto é uma aula de instrumento, estas análises são feitas ao 

instrumento, portanto há logo uma prática que diz “olha este acorde aqui é Ré menor, ora 

toca Ré menor e vamos relacionar isso com o modo dórico” e o aluno toca o modo dórico. 

Mas há de facto uma introdução mais teórica e exercícios técnicos que não são propriamente  
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improvisados e depois então com aquelas ferramentas os alunos ao longo das semanas vão 

começando a trazer trabalhos com alguma criatividade.  

PG: E se tivesses que abordar a improvisação num contexto mais abrangente? Suponhamos 

que não fosse uma aula individual ou de pares de instrumento; se tivesse que pegar numa 

mão cheia de alunos, meia dúzia, qualquer coisa assim, e tivesses que passar a ideia de 

improvisação?  

E2: Eu fiz isso durante uns bons anos aí pelo país fora aí em escolas, academias, fui 

contactando desde conservatórios até academias de música, escolas particulares até, e o que 

fazia nessas situações era: essa base teórica tinha que ser muito simplificada – e estamos a 

falar, sei lá, de uma escala pentatónica, relacionar aquilo com uma estrutura de um blues e 

punha os mais experimentados a tentar fazer um suporte harmónico daquilo, dava-lhes uns 

acordes e tal, eles fazem aquela estrutura de 12 compassos e depois eles vão improvisando 

com aquelas notas das escalas de blues e vamos tentando entrar no exercício de despejar uma 

escala ou fazer uma música com a escala; depois digo para usarem apenas uma nota da escala, 

duas notas da escala e tentar fazer música com aquilo, jogar com essas notas ritmicamente… 

era o que fazíamos numa situação de “ok já Flash” e à noite normalmente – isso era uma 

sessão que durava o dia todo – havia uma parte só teórica que eu dava e depois eu tinha um 

apoio de um contrabaixista e um baterista que, na parte da tarde, fazíamos uma sessão prática 

em que eles já tocavam e o baixista e o baterista aí davam uma grande ajuda a gerir a parte 

da secção rítmica, porque às vezes eu tinha 20, 30 sopros/cantores… e então nós tentávamos 

montar qualquer coisa à tarde – aquilo era um dia de trabalho – e à noite eles, dentro das 

possibilidades, faziam uma primeira parte do nosso concerto; depois acabávamos com um 

concerto do meu trio. Portanto ali era mesmo uma coisa flash e tinha que ser assim, com estes 

truques teórico-práticos muito simples.  

PG: Pois, estou a entender…  

E2: Mas resultava!  
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PG: Há uma coisa que acontece muitas vezes em manuais pedagógicos – os que abordam a 

improvisação – quando usam esse tipo de exercícios costumam ser como uma espécie de 

estratégia, ou seja, tenho uma célula rítmica num compasso composto, tenho algumas 

dificuldades. Consigo lê-la, mas nunca em contexto. Portanto eu para praticar esta célula vou 

estar a sentir um tempo, uma pulsação e vou tentar improvisar uma frase rítmica de modo a 

que… Este costuma ser o modus operandi dos professores, manuais e métodos que utilizam a 

improvisação na FM. A pergunta que te faço é, até que ponto é que a FM como disciplina e a 

formação geral dos alunos seria melhorada ou não se encarassem a improvisação como um 

objetivo e não apenas como uma estratégia de melhoria, de aprendizagem de determinadas 

coisas? Ou seja, tenho dificuldades em entoar por exemplo um intervalo de sexta maior, 

portanto vou tentar criar uma melodia em que inclua uma sexta maior. E se nós enquanto 

professores conseguíssemos inverter o propósito da improvisação e no fundo tentássemos 

assumir a improvisação como um objetivo; ou seja, queremos que o aluno crie, e agora que 

se faça valer das suas ferramentas. Até que ponto é que seria algo proveitoso, será que não 

seria algo demasiado exagerado, não sairia do âmbito da disciplina… gostava de saber a tua 

perspetiva como um professor de fora desta área.  

E2: Pois, começaste por dizer isso, é uma verdade que a validade das minhas afirmações numa 

coisa destas são muito relativas porque não tenho essa prática de lidar com os conteúdos da 

FM. Fiz enquanto estudante e não lidei mais com isso. Mas, o problema aí é gerires cargas 

horárias… porque se começas a dar prioridade à improvisação como um objetivo do que uma 

ferramenta, vais ter que investir mais tempo nisso. E a FM, a ideia que tenho é que está 

encalacrada ali nuns programas, que tu para chegares aqueles objetivos se começares a 

introduzir novos conceitos ali vais ter que tirar conceitos que estão ali ou vais ter que gerir o 

tempo de outra maneira porque a carga horária é a que é e os objetivos se se mantiverem, 

não vais conseguir acrescentar mais nada ali. Eu acho que era importante? Claro que sim. Eu 

lembro-me agora, estavas a dizer isso da célula rítmica, lembro que havia também no 

Hindemith uns exercícios que tinha uma melodia, supostamente um exercício de entoação, 

em que nós de vez em quando tínhamos, ou estava lá a melodia escrita mas o professor punha 

um parêntesis ou então não tinha sequer e tinha só uma célula rítmica e nós tínhamos que vir 

com a melodia entoada,  
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chegar ali, entoar uma melodia, improvisada por nós, com aquela célula rítmica e depois 

engatar na melodia seguinte, como os exercícios de composição, que se faz, com buracos, 

preencher os buracos, é um exercício típico na composição… e a composição e a improvisação 

tem tudo a ver, é tudo a mesma coisa não é? É criação musical.  

PG: Sim, há uma relação muito forte.  

E2: Por isso, não te sei responder muito bem a essa pergunta… que eu acho importante? Sim, 

estou desde o princípio a dizer-te que acho que sim. Agora, como é que isso se faria, de dar 

mais importância e mais seriedade à prática da improvisação, não te sei dizer, mas acho que 

era muito interessante.  

Pg: Não te preocupes porque respondeste à questão.  

(risos)  

PG: E para terminar, quase como pergunta bónus… Entoações, improvisações entoadas, ou 

seja, criação de uma melodia, entoar com nome de notas ou sem nome de notas? O que achas 

disso? Das valências de uma e de outra?  

E2: A primeira coisa que me vem à cabeça é sem nome de notas, mas acredito que tenhas 

mais controle naquilo que estás a fazer e que estás mais próximo, se estás a falar de leitura 

entoada estás mais próximo do passar aquilo para um instrumento em que tens que saber 

qual é a nota em que vês a tecla que vais carregar e ali, ao cantares, se souberes qual é a tecla 

que estás a carregar, eh, acho que é melhor. Tens mais controle naquilo que estás a fazer. Eu 

acho até que trabalhas coisas diferentes. Uma trabalhas a criatividade mais pura e dura e é a 

música pela música, o som pelo som, quero lá saber que nota é que estou a cantar, é uma 

nota que me soa bem neste contexto! E a outra é quase um exercício já mais na FM que é “ok, 

entoei uma sexta maior, estava em Fá, então isto é um Ré!” É outro exercício de FM. Mas acho 

que até trabalha coisas diferentes. Mas são as duas interessantes…  

PG: Ok Paulo! Obrigado e ficamos por aqui. 
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